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De ter sido rectificado o Decreto do Governo n.° 74/83,
do Ministério das Finangas e do Plano, que abre créditos
especiais no montante de 890 184 contos, publicado no
Didrio da Repiblica, 1 série, n.° 213, de 15 de Setem-
bro de 1983.

De ter sido rectificada a Portaria n.° 857/83, do Minis-
tério da Educagio, que fixa o nimero de vagas para
a candidatura & primeira matricula e inscrigio no
ensino superior no ano lectivo de 1983-1984, regulada
pela Portaria n.° 387/83, de 7 de Abril, publicada no
Didrio da Repiblica, 1* série, n° 188 (suplemento),
de 17 de Agosto de 1983.

De ter sido rectificada a declaracdo de transferéncias de
verbas do Ministério da Defesa Nacional no montante
de 68927 contos, publicada no Didrio da Republica,
1.* série, n.° 226, de 30 de Setembro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragdo de transferéncias de
verbas publicada no Didrio da Repdblica, 1. sésie,
n.° 204, de 5 de Setembro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas do Ministério da Justica, publicada no Didrio da
Republica, 1" série, n.° 223, de 27 de Setembro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragio de transferdncia de
verbas publicada no Didrio Republica, 1.* série,
n.° 188, de 17 de Agosto de 1983.

De ter sido rectificada a Portaria n.° 748-A/83, dos Minis-
térios das Finangas e do Plano, do Comércio e Turismo
e da Indistria ¢ Energia, que submete ao regime de
pregos declarados previstos na alinea &) do n° 1 do
artigo 1.° do Decreto-Lei n.® 329-A/74, de 10 de Julho,
o asfalto de pavimentagdo, publicada no Didrio da
Repiblica, 1* série, n° 150 (suplemento), de 2 de
Julho de 1983.

De ter sido rectificada a Portaria n.° 836/83, do Ministé-
rio da Educagiio, que introduz alteragGes & Portaria
n.° 387/83, de 7 de Abril (condi¢Ses de candidatura
2 matricula e inscricdo no ensino superior para o ano
lectivo de 1983-1984), publicada no Didrio da Repi-
3lic;zésl.‘ série, n.° 188 (suplemento), de 17 de Agosto
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terna, das Fin e do Plano, da Indistria, Energia
¢ Exportegéio ¢ da Habitagio, Obras Piblicas e Trans-
portes, que aprova o Regulamento sobre a Fiscalizagdo
de Produtos Explosivos, publicado no Didrio da Repil-
blica, 1.* série, n.° 161, de 15 de Julho.

De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas publicada no Didrio da Repidblica, 1* série,
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De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias
de verbas, publicada no Didrio da Repiiblica, 1.* série,
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de vervas da Presidéncia do Conselho de Ministros, no
montante de 64459 contos, publicada no Didrio da
Repiblica, 1* série, n° 223, de 27 de Setembro de
1983.

De ter sido rectificada a declaragiio de transfer@ncias
de verbas publicada no Didrio da Republica, 1* série,
n.° 211, de 13 de Setembro de 1983.

De ter sido rectificada 8 declaracio de transferéncias
de verbas do Ministério das Finangas e do Plano, publi-
cada no Didrio da Repiblica, 1> série, n.° 190, de 19 de
Agosto de 1983.
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De ter sido rectificado o Despacho Normativo n.° 188/83,
dos Ministérios da Agricultura Florestas e Alimentagdo
e do Comércio e Turismo, que altera o Despacho
Normativo n.* 109/83, de 30 de Margo, que fixa os
pregos do tomate destinado 2 inddstria transformadora
para a campanha de 1983, publicado no Didrio da Re-
publica, 1. série, n.° 230, de 6 de Qutubro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragdo de transferéncias de
verbas do Ministério do Equipamento Social, publicada
no Didrio da Republica, 1.* série, n.° 215, de 17 de
Setembro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas do Ministério da Indistria ¢ Energia, publicada
no Didrio da Republica, 1* série, n° 214, de 16 de
Setembro de 1983,

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 368-D/83, dos
Ministérios das Finangas e do Plano e da Inddstria
e Energia, que dé nova redacgio ao artigo 1.° e ao
n.” 3 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 254/83, de 15 de
Junho (concede &s empresas desintervencionadas a pos-
sibilidade de requererem a suspenséio, pelo prazo de
4 meses, de execugBes e processos de faléncia em
que sejam demandadas), publicado no Didrio da Repu-
blica, 1* série, n° 229 (2.° suplemento), de 4 de
Qutubro de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 376/83, da Pre-
sidéncia do Conselho de Ministros ¢ Ministério do
Equipamento Social, que prorroga até 31 de Dezembro
de 1983 o prazo previsto no n° 1 do artigo 3.° do
Decreto-Lei n.° 43/82, de 8 de Fevereiro, na redacgiio
que lhe foi dada pelo artigo Gnico do Decreto-Lei
n.° 204/82, de 22 de Maio, e pelo artigo dnico do
Decreto-Lei n.° 185/83, de 9 de Maio, publicado no
Didrio da Republica, 1 série, n.® 233, de 10 de Ou-
tubro de 1983.

De ter sido rectificada a declaraciio de transferéncias
de verbas do Ministério da Defesa Nacional — Depar-
tamento da Forga Aérea no montante de 315 594 contos,
publicada no Didrio da Republica, 1.* série, n.° 227,
de 1 de Outubro de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 374/83, do Minis-
tério do Comércio e Turismo, que sujeita ao regime
de pregos livres a venda de vinhos engarrafados e os
servigos de aposento, primeiro almogo continental e
almoco e jantar, quandI:) refeicdo completa, prestados
em cstabelecimentos hoteleiros sem interesse para o
turismo, publicado no Didrio da Repiblica, 1. série,
n.° 230, de 6 de Qutubro de 1983.

Nota. — Foi publicado um 2.° suplemento ao
Didrio da Republica, n.° 276, de 30 de No-
vembro de 1983, inserindo o seguinte:

Presidéncia do Conselho de Ministros:

Declaracbes:

De ter sido rectificada a declaragdo de transferéncias de
verbas no montante de 5 milhdes de contos do ex-Minis-
tério da Agricultura, Comércio e Pescas, publicada no
Didrio da Repiblica, 1* série, n.° 243, de 21 de Ou-
tubro de 1983.

De ter sido rectificada a declaraciio de transferéncias de
verbas do Ministério da Agricultura, Comércio e Pescas,
no montante de 809505 contos, publicada no Didrio
ga Repdblica, 1* série, n.° 203, de 3 de Setembro

e 1983.

De ter sido rectificada a declaragdio de transferfncias de
verbas, no montante de 16 527 contos, do Ministério
do Equipamento Social, publicada no Didrio da Repu-
blica, 1. série, n.° 249, de 28 de Outubro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragio de transferéncias de
verbas do Ministério das Finangas e do Plano, no mon-
tante de 3 348 238 contos, publicada no Didrio da Repi-
blica, 1* série, n.° 249, de 28 de Outubro de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 394/83, do Mi-
nistério das Finangas e do Plano, que profbe a utili-

zagdo dos dois dltimos duodécimos vincendos de vérias
dotagGes orgamentais, profbe a utilizagdo de 50 % dos
dois ltimos duodécimos vincendos de outras dotagdes
orgamentais e isenta algumas verbas do regime assim
estabelecido, publicado no Didrio da Reptiblica, 1. sé-
rie, n.° 284, de 27 de Qutubro de 1983.

De ter sido rectificada a Resolugdo da Presidéncia do
Conselho de Ministros n.* 51/83, que cria a CIMPA —
Comissao Interministerial para os Mercados de Pro-
dutos Alimentares e aprova a sua composigdo, com
vista a assegurar a implementagdo gradual e progres-
siva da organizagio de mercados, publicada no Didrio
da Republica, 1° série, n.* 250, de 29 de Outubro
de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto Regulamentar Regional
n° 23/83/M, que adapta & Regidio Auténoma da
Madeira o Decreto Regulamentar n.° 44-A/83, de
1 de Junho (classificagdo de servico na fungdo publica),
publicado no Didrio da Repiblica, 1. série, n.° 229,
de 4 de Outubro de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 397/83, do Minis-
tério da Justica, que altera as tabelas de emolumentos
do registo predial, do registo comercial, do registo
de automéveis e do notariado, publicado no Didrio
da Republica, 1* série, n° 252, de 2 de Novembro
de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto Legislativo Regional
n.° 30/83/A, da Regido Auténoma dos Acgores, que
estabelece normas sobre achados no fundo dos mares
dos Agores, publicado no Didrio da Republica, 1.* série,
n.° 249, de 23 de Outubro de 1983.

De ter sido rectificado o Despacho Normativo n.© 200/83,
do Ministério da Administracio Interna, que reforga
o orcamento de 1983 do Servi¢o Nacional de Protecgdo
Civil (SNPC) com a verba de 300 000 contos para finan-
ciamentos de pequenos investimentos a efectuar pelos
municipios, a fim de garantir o abastecimento de 4gua
para uso doméstico, publicado no Didrio da Republica,
1.* série, n.° 252, de 2 de Novembro de 1983.

De ter sido rectificada a Portaria n.° 893/83, do Minis-

tério da Educag@o, que cria a licenciatura em Fisica/
Matematica Aplicada na Faculdade de Ciéncias da
Universidade do Porto, publicada no Didrio dq Repu-
blica, 1* série, n.° 223, de 27 de Setembro de 1983,

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 369/83, da Pre-
sidéncia do Conselho de Ministros ¢ do Ministério da
Justica, que institui uma Alta Autoridade encarregada
de actos de prevencdo, apuramento e participagdo as
entidades competentes para a investigacdo ou a acgdo
criminal de actos de corrupgdo e outras fraudes, agindo
por iniciativa prépria ou a partir de indicios funda-
mentados que cheguem ao seu conhecimento, publicado
no Didrio da Republica, 1" série, n.° 230, de 6 de
Qutubro de 1983.

De ter sido rectificada a declaragiio de transferéncias de
verbas do Ministério das Financas e do Plano, no mon-
tante de 5 106 902 contos, publicada no Didrio da Repii-
blica, 1.* série, n.> 265, de 17 de Novembro de 1983.

De ter sido rectificada a Portaria n.* 960-A/83, do Mi-

nistério da Educag@io, que estabelece novos prazos
para apresentacio de candidaturas para ingresso em
2 cursos de bacharelato da Escola Superior Agréria
do Instituto Politécnico de Castelo Branco, e revoga
a Portaria n° 935/83, de 21 de Outubro, publicada
no Didrio da Republica, 1 série, n.° 254 (suplemento),
de 4 de Novembro de 1983.

De ter sido rectificado o Decreto-Lei n.° 408/83, do
Ministério da Inddstria ¢ Energia, que actualiza as
taxas devidas pelos diversos actos previstos no Cédigo
da Propriedade Industrial, publicado no Didrio da
:;Zepliblica, 1* série, n° 268, de 21 de Novembro
e 1983.

De ter sido rectificada a declaragéio de transferéncias de
verbas, no montante de 6846 contos, do Ministério dos
Negdcios Estrangeiros, publicada no Didrio dg Repu-
blica, 1* série, n.° 266, de 18 de Novembro de 1983.
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugdo da Assembleia da Republica n.° 9/84

Acto Constitutive da Organizagde das Nagdes Unidas
para o Desenvolvimento Industrial — ONUDI

A Assembleia da Republica resolve, nos termos dos
artigos 164.¢, alinca i), ¢ 169.°, n.° 4, da Constituigao,
aprovar, para ratificagdo, o Acto Constitutivo da Orga-
nizagao das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento
[ndustrial — ONUDI, assinado por Portugal em 10 de
Sctembro de 1979, que segue, cm anexo, no seu texto
original em francés, acompanhado da respectiva tradu-
¢do em portugués.

Aprovada em 8 de Novembro de 1983.

O Presidente da Assemblecia da Republica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

ACTE CONSTITUTIF DE L"ORGANISATION DES NATIONS UNIES
POUR LE DEVELOPPEMENT INDUSTRIEL

L’Acte constitutif de I'Organisation des Nations’

Unies pour le développement industriel a été adopté
A Vienne, le 8 avril 1979, lors de la 2°™ session de la
Conférence des Nations Unies sur la constitution de
I’Organisation des Nations Unies pour le développe-
ment industriel en institution spécialisée. On trouvera
dans le présent document le texte intégral de I'Acte
constitutif, & I'exception des listes 2 inclure dans I'an-
nexe 1, qui ne seront établies qu’au moment de I'entrée
en vigueur de I’Acte constitutif, conformément aux dis-
positions de son article 25. L’Acte constitutif sera
ouvert & la signature au Ministere fédéral des affaires
étrangtres de la République d’Autriche jusqu’au 7
octobre 1979, puis, par la suite, au si¢ge de ’'Organi-
sation des Nations Unies, & New York.

PREAMBULE

Les Etats parties au présent Acte constitutif, agissant
conformément & la Charte des Nations Unies:

Ayant présents & Uesprit les objectifs généraux
des résolutions adoptées a la 6*™ session ex-
traordinaire de I'’Assemblée générale des Na-
tions Unies re'atives a I'instauration d’un nouvel
ordre ¢économique international, de la Décla-
ration et du Plan d’action de Lima concernant
le développement et la coopération industriels,
adoptés par la 11 Conférence générale de I'Orga-
nisation des Nations Unies pour le développe-
ment industriel, et de la résolution de la 7°™ ses-
sion extraordinaire de 1'Assemblée générale
des Nations Unies relative au développement
et A la coopération économique internationale;

Déclarant que:

Il est nécessaire d’instauret un ordre écono-
mique et social juste et équitable, ce qu’il
faudrait réaliser en éliminant les inégalités
économiques, en établissant des relations

¢conomiques internationales rationnclles ot
équitables, en opérant des changements
sociaux et économiques dynamiques ¢t ¢n
favorisant les modifications structurchles
nécessaires dans le développement de 'éco-
nomie mondiale;

L'industrialisation est un instrument dynami-
que de croissance essentiel au développe-
ment économique et social accéléré, notam-
ment des pays en développement, & Pamé-
lioration du niveau de vie et de la qualité
de la vie des populations de tous les pays,
ainsi qu’a Pinstauration d’un ordre éco-
nomique et social équitable:

Tous les pays ont le droit souverain de
s'industrialiser et tout processus d'indus-
trialisation doit viser dc maniére générale
3 assurer un développement socio-¢cono-
mique auto-entretenu et intégré et devrait
comporter les changements requis pour
assurer une participation juste ct cffective
de tous les peuples & l'industrialisation de
leur pays;

La coopération internationale en vue du
développement représentant l'objectil et
le devoir communs de tous les pays, il est
essentie]l de promovoir lindustrialisation
au moyen de toutes les mesures concertées
possibles, y compris la mise au point, I
transfert et l'adaptation de technologies
aux niveaux global, régional et national,
ainsi qu’au niveau des différents sccteurs;

Tous les pays, quel que soit leur systtme
économique et social, sont résolus a pro-
mouvoir le bien-étre commun dc lcurs
peuples grace a des mesures individuelles
et collectives visant & développer la coo-
pération économique internationale sur la
base de 1’égalité souveraine, a renforcer
I'indépendance économique des pays en
développement, & assurer & ces pays unc
part équitable dans la production indus-
trielle mondiale et & contribuer a la paix
internationale et 4 la sécurité et a la pros-
périté de toutes les nations, conformément
aux buts et aux principes de la Charte
des Nations Unies:

Ayant présentes & Uesprit ces idécs directives;

Désireux d’établir, aux termes du chapitre 1x de
la Charte des Nations Unics, une institution
spécialisée portant le nom d’Organisation des
Nations Unies pour le développement industricl
(ONUDU) (ci-aprés dénommée “I'Organisation "y
qui devra jouer le role central et &tre respon-
sable d’examiner et de promouvoir la coordi-
nation de toutes les activités mendes dans o
domaine du développement industriel par lcs
organismes des Nations Unics, conformément
aux attributions que la Chartc des Nations
Unies confére au Conseil économique et social,
ainsi qu'aux accords applicables cn maticre de
relations;

conviennent du présent Acte constitutif.
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CHAPITRE PREMIER
Objectifs et fonctions

ARTICLE PREMIER
Objectifs

L’Organisation a pour principal objectif de promou-
voir et d’accélérer le développement industriel dans
les pays en développement en vue de contribuer &
I'instauration d’'un nouvel ordre économique interna-
tional. Elle promeut aussi le développement et la coo-
pération industriels aux niveaux global, régional et
national, de méme qu’au niveau sectoriel.

ARTICLE 2

Fonctions

Pour atteindre ses objectifs susmentionnés, 1’Orga-
nisation prend, d’une manitre générale, toutes les
mesures nécessaires et appropriées et, en particulier:

a) Favorise et fournit, selon les besoins, une assis-
tance aux pays en développement, pour la
promotion et T'accélération de leur indus-
trialisation, et en particulier pour le déve-
loppement, 'expansion et la modernisation
de leurs industries;

b) Conformément 3 la Charte des Nations Unies,
suscite, coordonne et suit les activités des
organismes des Nations Unies en vue de
permettre a I'Organisation de jouer un rfle
central de coordination dans le domaine
du développement industriel;

¢) Crée de nouveaux concepts et approches, et
développe les concepts et approches exis-
tants, applicables au développement indus-
triel aux niveaux global, régional et national,
ainsi qu’au niveau des différents secteurs, et
exécute des études et des enquétes tendant
a4 formuler de nouvelles lignes d’action en
vue d’un développement industriel harmo-
nieux et équilibré, en tenant dGment compte
des méthodes employées par les pays ayant
des systémes sociaux et économiques diffé-
rents pour résoudre les problémes de I’indus-
trialisation;

d) Promeut et favorise 1'élaboration et I'utilisation
de techniques de planification, et contribue
4 la formulation de programmes de déve-
loppement et de programmes scientifiques
et technologiques ainsi que de plans pour
Pindustrialisation dans les secteurs public,
coopératif et privé;

e) Favorise 1’élaboration d’une approche intégrée
et interdisciplinaire en vue de I'industriali-
sation accélérée des pays en développement,
et y contribue;

) Constitue une enceinte et un instrument au
service des pays en développement et des
pays industrialisés pour leurs contacts, leurs
consultations et, 3 la demande des pays
intéressés, pour leurs négociations tendant
a l'industrialisation des pays en développe-
ment;

g) Assiste les pays en développement dans la créa-

tion et la gestion d'industries, y compris
d’industries liées a l'agriculture et d’indus-
tries de base, afin de parvenir 3 la pleine
utilisation des ressources naturelles et hu-
maines localemente disponibles, d’assurer
la production de biens destinés aux marchés
intérieurs et a l’exportation, et de contri-
buer & ’autonomie économique de ces pays;

h) Sert de centre d'échanges d’informations in-

dustrielles et, en conséquence, rassemble
et contrfle de fagon sélective, analyse et
élabore aux fins de diffusion, des données
concernant tous les aspects du développe-
ment industriel aux niveaux global, régional
et national ainsi qu’au niveau des différents
secteurs, y compris les échanges portant sur
les données d’expérience et les réalisations
technologiques des pays industriellement
développés et des pays en développement
dotés de systéme sociaux et économiques
différents;

i) Consacre une attention particuliére 2 I'adoption

de mesures spéciales visant 2 aider les pays
en développement les moins avancés, sans
littoral ou insulaires, ainsi que les pays en
développement les plus gravement touchés
par des crises économiques ou des catastro-
phes naturelles, sans perdre de vue les inté-
réts des autres pays en développement;

) Promeut et favorise 'élaboration, la sélection,

P’adaptation, le transfert et lutilisation de
technologies industrielles, et y contribue,
compte tenu de la situation socio-économi-
que et des besoins particuliers des industries
concernées, en prenant particulidrement en
considération le transfert de technologies des
pays industrialisés aux pays en développe-
ment, ainsi qu’entre pays en développement
eux-mémes;

k) Organise et favorise des programmes de for-

mation industrielle visant & aider les pays
en développement & former le personnel
technique et les autres personnels appro-
priés nécessaires a divers stades pour leur
développement industriel accéléré;

D Donne des conseils et une assistance, en étroite

coopération avec les organismes compétents
des Nations Unies, les institutions spéciali-
sées et I’Agence internationale de I’énergie
atomique, aux pays en développement pour
I’exploitation, la conservation et la transfor-
mation sur place de leurs ressources na-
turelles en vue de favoriser I'industrialisa-
tion de ces pays;

m) Fournit des installations pilotes et de démons-

tration en vue d’accélérer I'industrialisation
de secteurs particuliers;

n) Elabore des mesures spéciales destinées 2 pro-

mouvoir la coopération dans le domaine
industriel entre les pays en développement
ainsi qu’entre ces pays et les pays déve-
loppés;

0) Contribue, en coopération avec d’autres orga-

nismes appropriés, & la planification régio-
nale du développement industriel des pays
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en développement dans le cadre des grou-
pements régionaux et sous-régionaux de ces
pays;

p) Favorise et promeut la création et le renforce-
ment d’associations industrielles, commer-
ciales et professionnelles, et d’organisations
analogues qui faciliteraient la pleine utili-
sation des ressources internes des pays en
développement en vue de développer leurs
industries nationales;

q) Contribue & la création et a la gestion d’une
infrastructure institutionnelle en vue de
fournir & Pindustrie des services de régle-
mentation, de conseil et de développement;

r) Contribue, & la demande des gouvernements
des pays en développement, & 1’obtention
de capitaux extérieurs pour le financement
de projets industriels donnés, & des condi-
tions justes, équitables et mutuellement
acceptables.

CHAPITRE 11

Participation

ARTICLE 3
Membres

La qualité de membre de ’Organisation est accessible
a tous les Etats qui adhirent & ses objectifs et & ses
principes:

a) Les Etats membres de I’Organisation des Na-
tions Unies ou d’une institution spécialisée
ou de I’Agence internationale de I’énergie
atomique peuvent étre admis comme mem-
bres de 1’Organisation en devenant parties
au présent Acte constitutif conformément
a l'article 24 et au paragraphe 2 de l'ar-
ticle 25;

b) Les Etats autres que ceux visés a l'alinéa a)
peuvent étre admis comme membres de
’Organisation en devenant parties au pré-
sent Acte constitutif conformément au para-
graphe 3 de Darticle 24. et a l’alinéa ¢) du
paragraphe 2 de larticle 25, aprés que leur
admission a été approuvée par la Confé-
rence, a la majorité des deux tiers des mem-
bres présents et votants, sur recommanda-
tion du Conseil.

ARTICLE 4

Observateurs

1 — Le statut d’observateur auprés de I’Organisa-
tion est reconnu, sur leur demande, aux observateurs
auprés de ’Assemblée générale des Nations Unies, &
moins que la Conférence n’en décide autrement.

2 — Sans préjudice des dispositions du paragraphe 1,
la Conférence est habilitée 2 inviter d’autres observa-
teurs A participer aux travaux de 1'Organisation.

3 — Les observateurs sont autorisés & participer aux
travaux de 1'Organisation conformément aux regle-
ments intérieurs pertinents et aux dispositions du
présent Acte constitutif.

ARTICLE 5
MOII

1 — Tout membre de 1’Organisation qui est sus-
pendu de I'exercice de ses droits et priviléges de mem-
bre de 1’Organisation des Nations Unies est automa-
tiquement suspendu de I'exercice des droits et privileges
de membres de 1’Organisation.

2 — Tout membre qui est en retard dans le paie-
ment de sa contribution & ’Organisation ne peut par-
ticiper aux scrutins de 1’Organisation si le montant de
ses arridrés est égal ou supérieur aux contributions
mises en recouvrement et dues par lui pour les 2 exer-
cices financiers précédents. Tout organe peut néan-
moins autoriser ce membre & voter en son sein 8'il
constate que le défaut de paiement est dil & des circons-
tances indépendantes de la volonté dudit membre.

ARTICLE 6
Rotrait

1 — Un membre peut se retirer de I’Organisation en
déposant un instrument de dénonciation du présent
Acte constitutif auprés du dépositaire.

2 — Ce retrait prend effet le dernier jour de I'exer-
cice financier suivant I’exercice au cours duquel ledit
instrument a été déposé.

3 — Les contributions & verser par le membre qui
se retire pour ’exercice financier suivant 'exercice au
cours duquel le retrait a été notifié sont les mémes que
les contributions mises en recouvrement pour l'exer-
cice financier au cours duquel cette notification a été
faite. Lc membre qui se retire s’acquitte en outre de
toute contribution volontaire non assortie de conditions
qu'il a annoncée avant de notifier son retrait.

CHAPITRE III

Organes
ARTICLE 7
Organes principaux st organes subsidieires

| — Les principaux organes de I'Organisation sont:

a) La Conférence générale (dénommée “la Con-
férence”);

b) Le Conseil du développement industriel (dé-
nommé “le Conseil”);

¢) Le Secrétariat.

2 — 11 est créé un comité des programmes et des
budgets pour aider le Conseil 2 préparer et & examiner
le programme de travail, le budget ordinaire et le
budget opérationnel de I’Organisation ainsi que d’au-
tres questions financidres intéressant 1'Organisation.

3 — D’autres organes subsidiaires, notamment des
comités techniques, peuvent étre créés par la Confé-
rence ou par le Conseil, qui tiennent diment compte
du principe d’une représentation géographique équita-
ble.
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ARTICLE 8

Conférence générale

1 — La Conférence se compose des représentants de
tous les membres,
2:

@) La Conférence tient une session ordinaire tous
les 2 ans, a moins qu'elle n'en décide au-
trement. Elle est convoquée en session ex-
traordinaire par le directeur général, sur la
demande du Conseil ou de la majorité de
tous les membres;

b) La Conférence tient sa session ordinaire au
sitge de I’Organisation, 2 moins qu’elle n’en
décide autrement. Le Conseil détermine le
lieu ott doivent se tenir les sessions extraor-
dinaires.

3

3 — Outre les autres fonctions spécifiées dans le
présent Acte constitutif, Ja Conférence:

«) Détermine les principes directeurs et les orien-
tations générales de 1'Organisation;

b) Examine les rapports du Conseil, du directeur
général et des organes subsidiaires de la
Conférence;

¢) Approuve le programme de travail, le budget
ordinaire et le budget opérationnel de 'Or-
ganisation conformément aux dispositions
de l'article 14, fixe le baréme des quotes-
parts conformément aux dispositions de
Varticle 15, approuve le réglement financier
de I'Organisation et contréle ['utilisation
effective des ressources financiéres de 1’Or-
ganisation;

d) Est habilitée & adopter, a la majorité des deux
tiers des membres présents et votants, des
conventions ou des accords portant sur toute
question relevant de la compétence de 1’'Or-
ganisation, et a faire des recommandations
aux membres au sujet de ces conventions
ou accords;

¢) Fait des recommandations aux membres et aux
organisations internationales sur des ques-
tions qui relévent de la compétence de 1’'Or-
ganisation;

/) Prend toute autre mesure appropriée pour per-
mettre & 1'Organisation de promouvoir ses
objectifs et de remplir ses fonctions.

4 — La Conférence peut déléguer au Conseil ceux de
ses pouvoirs et fonctions qu'elle considére souhaitable
de déléguer, a I'exception de ceux qui sont prévus a
Ialinca b) de l'article 3, A article 4, aux alinéas a), b),
¢) et d) du paragraphe 3 de l'article 8, au paragraphe 1
de I'article 9, au paragraphe 1 de I'article 10, au para-
graphe 2 de Tarticle 11, aux paragraphes 4 et 6 de
Particle 14, a I'article 15, a P'article 18, 2 ’alinéa b)
du paragraphe 2 et & I'alinéa b) du paragraphe 3 de
Particle 23, et A annexe 1.

5 — La Conférence établit son réglement intérieur.

6 — Chaque membre dispose d’une voix a la Con-
férence. Les décisions sont prises a la majorité des
membres présents et votants, sauf disposition con-
traire du présent Acte constitutif ou du. réglement
intérieur de la Conférence.

ARTICLE 9
Conseil du développement industrie!

1 — Le Conseil comprend 53 membres de 1'Orga-
nisation élus par la Conférence, laquelle tient diment
compte du principe d’une représentation géographique
équitable. Pour I’élection des membres du Conseil, la
Conférence adopte la répartition des sidges suivante:
33 membres du Conseil sont élus parmi les Etats énu-
mérés dans les parties A et C de I’annexe 1 au présent
Acte constitutif, 15 parmi les Etats énumérés dans la
partie B et 5 parmi les Etats énumérés dans la partie D.

2 — Les membres du Conseil sont en fonction a par-
tir de la cl6ture de la session ordinaire de la Conférence
a laquelle ils ont été élus jusqu’a la cldture de la session
ordinaire de la Conférence 4 ans plus tard, étant en-
tendu toutefois que les membres élus a la premiére ses-
sion sont en fonction a partir de cette élection et que
la moitié d’entre eux ne sont en fonction que jusqu'a la
clture de la session ordinaire qui se tient 2 ans aprés.
Les membres du Conseil sont rééligibles.

3:

a) Le Conseil tient au moins une session ordinaire
par an, au moment qu’il détermine. Il est
convoqué en session extraordinaire par le
directeur général, sur la demande de la
majorité des membres du Conseil:

b) Les sessions se tiennent au siége de I’Organi-
sation, sauf décision contraire du Conseil.

4 — Outre les autres fonctions spécifiées dans le pré-
sent Acte constitutif et celles qui lui sont délégués
par la Conférence, le Conseil:

a) Agissant sous l'autorité de la Conférence, suit
la réalisation du programme de travail
approuvé et du budget ordinaire ou du
budget opérationnel correspondant ainsi que
des autres décisions de la Conférence;

b) Recommande a la Conférence un baréme des
quotes-parts pour les dépenses imputables
sur le budget ordinaire;

¢) Fait rapport 4 la Conférence a chaque session
ordinaire sur les activités du Conseil;

d) Prie les membres de fournir des renseignements
sur leurs activités intéressant les travaux de
I’Organisation;

¢) Conformément aux décisions de la Conférence
et compte tenu des événements qui peuvent
se produire entre les sessions du Conseil
ou de la Conférence, autorise le directeur
général a prendre les mesures que le Conseil
considére nécessaires pour répondre aux
situations imprévues, compte diiment tenu
des fonctions et des ressources financiéres
de I'Organisation;

/) Si le poste de directeur général devient vacant
entre les sessions de la Conférence, désigne
un directeur général par intérin pour rem-
plir cette fonction jusqu’a la session ordi-
naire ou extraordinaire suivante de la Con-
férence;

g) Etablit 'ordre du jour provisoire de 1a Confé-
rence;
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h) S’acquitte des autres fonctions qui peuvent étre
nécessaires pour atteindre les objectifs de
I’Organisation, sous réserve des limitations
stipulées dans le présent Acte constitutif.

5 — Le Conscil établit son réglement intérieur.

6 — Chaque membre dispose d’une voix au Conseil.
Les décisions sont prises a la majorité des membres
présents et votants, sauf disposition contraire du pré-
sent Acte constitutif ou du réglement intérieur du Con-
seil.

7 — Le Conseil invite tout membre non représenté
en son sein a participer, sans droit de vote, a ses déli-
bérations sur toute question intéressant particuliere-
ment ledit membre.

ARTICLE 10
Comité des programmes et des budgets

1 — Le Comité des programmes et des budgets com-
prend 27 membres de 1'Organisation, élus par la Confé-
rence, laquelle tient diment compte du principe d’une
représentation géographique équitable. Pour 1’élection
des membres du Comité, la Conférence adopte la ré-
partition des siéges suivante: 15 membres du Comité
sont élus parmi les Etats énumérés dans les parties A
et C de l'annexe 1 au présent Acte constitutif, 9 parmi
les Etats énumérés dans la partie B et 3 parmi les Etats
énumérés dans la partie D. Pour désigner leurs repré-
sentants au Comité, les Etats tiendront compte de leurs
qualifications et de leur expérience personnelles.

2 — Les membres du Comité sont en fonction a
partir de la cloture de la session ordinaire de la Con-
férence a laquelle ils ont été élus jusqu’a la clGture
de la session ordinaire de la Conférence deux ans plus
tard. Les membres du Comité sont rééligibles.

3:

a) Le Comité tient au moins une session par an.
Il peut également étre convoqué par le di-
recteur général, sur la demande du Conseil
ou du Comité lui-méme;

b) Les sessions se tiennent au si¢ge de ’Organi-
sation, sauf décision contraire du Conseil.

4 — Le Comité:

a) Exerce les fonctions qui lui sont assignées aux
termes de l'article 14;

b) Etablit, en vue de sa soumission au Conseil,
le project de bardme de quotes-parts pour
les dépenses imputables sur le budget ordi-
naire;

¢) Exerce les autres fonctions que peuvent lui
assigner la Conférence ou le Conseil dans
le domaine financier;

d) Rend compte au Conseil, & chacune de ses ses-
sions ordinaires, de toutes ses activités et
soumet au Conseil, de sa propre initiative,
des avis ou des propositions concernant des
questions financieres.

5 — Le Comité établit son réglement intérieur.

6 — Chaque membre du Comité dispose d’une voix.
Les décisions du Comité sont prises 2 la majorité des
deux tiers des membres présents et votants.

ARTICLE 11

Secrétariat

1 — Le secrétariat comprend un directeur général,
ainsi que les directeurs généraux adjoints et autres per-
sonnels dont 1’Organisation peut avoir besoin.

2 — Le directeur général est nommé par la Confé-
rence, sur recommandation du Conseil, pour unc pé-
riode de 4 ans. Il peut étre nommé pour une seconde
période de 4 ans, 2 lissue de laquelle il n’est plus
rééligible.

3 — Le directeur général est le plus haut fonction-
naire de ’Organisation. Sous réserve des directives gé-
nérales ou spéciales de la Conférence ou du Conscil, le
directeur général a la responsabilité général et le pou-
voir de diriger les travaux de 1’Organisation. Sous l'au-
torité et le contrdle du Conseil, le directeur général
est responsable de l'engagement, de l'organisation et
de la direction du personnel.

4 — Dans I'accomplissement de leurs devoirs, le
directeur général et le personnel ne peuvent soliciter
ni accepter d’instructions d’aucun gouvernement ni
d’aucune autorité extérieure a 1’Organisation. Ils doi-
vent s’abstenir de tout acte incompatible avec leur
situation de fonctionnaires internationaux, et ne sont
responsables qu’envers 1'Organisation. Chaque membre
s’engage 2 respecter le caractére exclusivement interna-
tional des fonctions du directeur général et du person-
nel, et 2 ne pas chercher a les influencer dans l'exé-
cution de leur tiche.

5 — Le personnel est nommé par le directeur géné-
ral, conformément aux régles a fixer par la Conférence
sur recommandation du Conseil. Les nominations aux
fonctions de directeur général adjoint sont soumises
a I'approbation du Conseil. Les conditions d’emploi
du personnel sont conformes, autant que possible, a
celles du personnel soumis au régime commun des
Nations Unies. La considération dominante dans le
recrutement et la fixation des conditions d’emploi du
personnel doit étre la nécessité d’assurer a 1'Organisa-
tion les services de personnes possédant les plus hau-
tes qualités de travail, de compétence et d'intégrité.
Sera d(iment prise en considération l'importance d’un
recrutement effectué sur une base géographique large
et équitable.

6 — Le directeur général agit en cette qualité a tou-
tes les réunions de la Conférence, du Conseil et du
Comité des programmes et des budgets, et remplit tou-
bes autres fonctions dont il est chargé par ces organes.
[1 établit un rapport annuel sur les activités de I’Orga-
nisation. En outre, il présent &4 la Conférence ou au
Zonseil, suivant le cas, tous autres rapports qui peu-
rent étre nécessaires.

CHAPITRE IV
Programme de ‘travail et questions financiéres
ARTICLE 12
Dépenses des délégations
Chaque membre et observateur assume les dépenses

de sa propre délégation a la Conférence, au Conseil
ou A tout autre organe auquel il participe.
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ARTICLE 13
Composition des budgets

1 — L’Organisation méne ses activités conformément
4 son programme de travail et & ses budgets approuvés.

2 — Les dépenses de 1I'Organisation sont réparties
entre les catégories suivantes:

a) Dépenses a financer par des contributions mi-
ses en recouvrement (appelées le «budget
ordinaire»);

b) Dépenses a financer par des contributions vo-
lontaires & 1'Organisation et toutes autres
ressources qui peuvent étre prévues dans le
réglement financier (appelées le «budget opé-
rationnel»),

3 — Le budget ordinaire pourvoit aux dépenses
d’administration, aux dépenses de recherche, aux au-
tres dépenses ordinaires de 1'Organisation et aux dé-
penses ayant trait aux autres activités ainsi qu’il est
prévu dans 1'annexe 11.

4 — Le budget opérationnel pourvoit aux dépenses
d’assistance technique et autres activités connexes.

ARTICLE 14
Programme et budgets

1 — Le directeur général établit et soumet au Con-
seil, par 'intermédiaire du Comité des programmes et
des budgets, 2 la date précisée dans le réglement finan-
cier, un projet de programme de travail pour Iexercice
financier suivant, ainsi que les prévisions budgétaires
correspondantes pour les activités a financer par le
budget ordinaire. Le directeur général soumet en méme
temps des propositions et des prévisions financitres
pour les activités a financer par des contributions vo-
lontaires & 1’Organisation.

2 — Le Comité des programmes et des budgets exa-
mine les propositions du directeur général et présent au
Conseil ses recommandations concernant le programme
de travail et les prévisions correspondantes relatives au
budget ordinaire et au budget opérationnel. Les recom-
mandations du Comité sont adoptées 2 la majorité des
deux tiers des membres présents et votants.

3 — Le Conseil examine les propositions du direc-
teur général en méme temps que toutes recommanda-
tions du Comité des programmes et des budgets et
adopte le programme de travail, le budget ordinaire et
le budget opérationnel, avec les modifications qu’il
juge nécessaire, afin de les soumettre & la Conférence
pour examen et approbation. Le Conseil adopte ces
textes 4 la majorité des deux tiers des membres pré-
sents et votants.

4:

a) La Conférence examine et approuve, & la ma-
jorité des deux tiers des membres présents
et votants, le programme de travail ainsi
que le budget ordinaire et le budget opéra-
tionnel correspondants qui lui sont soumis
par le Conseil;

b) La Conférence peut apporter des ajustements
au programme de travail ainsi qu’au budget
ordinaire et au budget opérationnel corres-
pondants, conformément au paragraphe 6.

5 —Si besoin est, des prévisions additionnelles ou
révisées relatives au budget ordinaire ou au budget
opérationnel sont établies et approuvées conformément
aux dispositions des paragraphes 1 & 4 ci-dessus et aux
dispositions du réglement financier.

6 — Aucune résolution ou décision ni aucun amen-
dement pouvant avoir des incidentes financidres, qui
n’a pas été déjd examiné conformément aux para-
graphes 2 et 3, ne peut étre approuvé par la Confé-
rence s’il n’est accompagné d’un état des incidences
financiéres établi par le directeur général. Aucune réso-
lution ou décision ni aucun amendement dont le direc-
teur général prévoit qu'il donnera lieu & des dépenses,
ne peut étre approuvé par la Conférence tant que le
Comité des programmes et des budgets, puis le Con-
seil, siégeant en méme temps que la Conférence, n’au-
ront pas eu la possibilité d’agir conformément aux dis-
positions des paragraphes 2 et 3. Le Conseil présente
ses décisions & la Conférence. Ces résolutions, décisions
et amendements sont approuvés par la Conférence 2
la majorité des deux tiers de tous les membres.

ARTICLE 15
Contributions mises en recouvrement

1 — Les dépenses au titre du budget ordinaire sont
supportées par les membres suivant la répartition fixée
conformément au baréme des quotes-parts arrété par la
Conférence 2 la majorité des deux tiers des membres
présents et votants, sur recommandation du Conseil
adoptée a la majorité des deux tiers des membres
présents et votants, sur la base d’un projet établi par
le Comité des programmes et des budgets.

2 — Le baréme des quotes-parts s’inspire autant que
possible du baréme le plus récent employé par 1’Orga-
nisation des Nations Unies. La quote-part d’aucun
membre ne peut dépasser 25 % du budget ordinaire
de I’Organisation.

ARTICLE 16
Contributions volontaires a I’Organisation

Sous réserve du réglement financier de ’Organisa-
tion, le directeur général peut, au nom de 1’Organi-
sation, accepter des contributions volontaires a I'Or-
ganisation — notamment dons, legs et subventions —
faites par des gouvernements, des organisations inter-
gouvernementales ou des organisations ou autres sour-
ces non gouvernementales, sous réserve que les con-
ditions attachées 2 ces contributions volontaires soient
compatibles avec les objectifs et la politique de I'Or-
ganisation.

ARTICLE 17
Fonds de développement industriel

Pour augmenter ses ressources et renforcer son apti-
tude & répondre avec rapidité et souplesse aux besoins
des pays en développement, ’Organisation dispose ¢’un
Fonds de développement industriel, financé a I’aide des
contributions volontaires & I’Organisation visées a ’ar-
ticle 16 et des autres ressources qui peuvent étre pré-
vues dans le réglement financier de POrganisation. Le
directeur général administre le Fonds de développe-
ment industriel conformément aux directives générales
régissant le fonctionnement du Fonds, établis par la
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Conférence ou par le Conseil agissant ou nom de la
Conférence, et conformément au réglement financier
de 1’Organisation.

CHAPITRE V

Coopération et coordination

ARTICLE 18

Relations avec I'Organisation des Nations Unies

L’Organisation est reliée a 1’Organisation des Na-
tions Unies; elle en constitue 'une des institutions
spécialisées visées a l'article 57 de la Charte des Na-
tions Unies. Tout accord conclu conformément a l'ar-
ticle 63 de la Charte doit étre approuvé par la Confé-
rence a la majorité des deux tiers des membres pré:
sents et votants sur recommandation du Conseil.

ARTICLE 19

Relations avec d'autres organisations

1 — Le directeur général peut, avec 1’approbation
du Conseil et sous réserve des directives établis par la
Conférence:

a) Conclure des accords établissant des relations
appropriées avec d’autres organisations du
systtme des Nations Unies et avec d’autres
organisations intergouvernementales ou gou-
vernementales;

b) Etablir des relations appropriées avec des orga-
nisations non gouvernementales et autres
ayant des activités apparentées a celles de
I’Organisation. Lorsqu’il établit des relations
de ce genre avec des organisations nationa-
les, le directeur général consulte les gouver-
nements intéressés.

2 — Sous réserve de ces accords et relations, le direc-
teur général peut établir des arrangements de travail
avec lesdites organisations.

CHAPITRE VI

Questions juridiques
ARTICLE 20
Siege

1 — L’Organisation a son siége a2 Vienne. La Confé-
rence peut changer le lieu du sidge a la majorité des
deux tiers de tous ses membres. )

2 — L’Organisation conclut un accord de siége avec
le gouvernement hote.

ARTICLE 21
Capacité juridique, priviléges et immunités

1 — L’Organisation jouit sur le territoire de chacun
de ses membres de la capacité juridique et des privile-
ges et immunités qui lui sont nécessaires pour exercer
ses fonctions et atteindre ses objectifs. Les représen-
tants des membres et les fonctionnaires de 1’'Organisa-

tion jouissent des privileges et immunités nécessaires
pour exercer en toute indépendance leurs fonctions en
rapport avec 1’Organisation.

2 — La capacité juridique, les privileges et les immu-
nités visés au paragraphe 1 seront:

a) Sur le territoire de tout membre qui a adhéré,
pour ce qui est de I'Organisation, a la Con-
vention sur les priviléges et immunités des
institutions spécialisées, ceux qui sont dé-
finis dans les clauses types de ladite Con-
vention modifiée par une annexe a ladite
Convention, approuvée par le Conseil;

b) Sur le territoire de tout membre qui n’a pas
adhéré, pour ce qui est de ’Organisation,
a la Convention sur les priviléges et immuni-
tés des institutions spécialisées, mais qui a
adhéré a la Convention sur les privileges
et immunités des Nations Unies, ceux qui
sont définis dans cette derni¢re Convention
3 moins que lelit Etat ne notifie au dépo-
sitaire, au moment du dép6t de son ins-
trument de ratification, d’acceptation, d’ap-
probation ou d’adhésion, qu’il n’appliquera
pas cette derniére Convention a 1’Organisa-
tion; la Convention sur les privileges et
immunités des Nations Unies cesse de s’ap-
pliquer a I’Organisation 30 jours aprés que
ledit Etat en a donné notification au dépo-
sitaire;

¢) Ceux qui son définis dans d’autres accords
conclus par 1’Organisation.

ARTICLE 22
Réglement des différends et demandes d'avis consultatif

1:

a) Tout différend entre deux ou plusieurs mem-
bres concernant l'interprétation ou I’appli-
cation du présent Acte constitutif, y com-
pris ses annexes, qui n’a pas été réglé par
voie de négociation, est soumis au Conseil
a moins que les parties intéressés ne con-
viennent d’un autre mode de réglement. Si
le différend concerne particulitrement un
membre non representé au Conseil, ce mem-
bre a le droit de se faire représenter con-
formément a des régles a adopter par le
Conseil;

b) Si le différend n’a pas été réglé conformé-
_ment aux dispositions du paragraphe 1, a),
a la satisfaction de l'une quelconque des
parties au différend, ladite partie peut sou-
mettre la question: soit {) si les parties sont
d’accord:

A) A la Cour internationale de justice;
ou
B) A un tribunal arbitral;

soit i) s’il en est autrement, & une commis-
sion de conciliation.

Les régles relatives aux procédures et au fonctionne-
ment du tribunal arbitral et de la commission de con-
ciliation sont énoncées dans P’annexe II1 au présent
Acte constitutif.
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2 — La Conférence et le Conseil sont I'une et I'au-
tre habilités, sous réserve de l'autorisation de 1’Assem-
blée générale des Nations Unies, & demander a la Cour
internationale de justice de donner un avis consultatif
sur toute question juridique se posant dans le cadre
des activités de 1'Organisation.

ARTICLE 23

Amendements

I — Apres la deuxiéme session ordinaire de la Con-
férence, tout membre peut, & n’importe quel moment,
proposer des amendements au présent Acte constitutif.
Le texte des amendements proposés est promptement
communiqué par le directeur général & tous les mem-
bres, et ne peut étre examiné par la Conférence qu’une
fois écoulé un délai de 90 jours apres l'envoi dudit
texte.

2 — Sous réserve des dispositions du paragraphe 3,
un amendement entre en vigueur et a force obligatoire
a I'égard de tous les membres lorsque:

a) Le Conseil I'a recommandé 2 la Conférence;

b) 11 a été approuvé par la Conférence & la ma-
jorité des deux tiers de tous les membres;
et

¢) Les deux tiers des membres ont déposé des
instruments de ratification, d’acceptation ou
d’approbation dudit amendement auprés du
dépositaire.

3 — Un amendement relatif aux articles 6, 9, 10, 13,
14 ou 23 ou a ’annexe 11 entre en vigueur et a force
obligatoire & I’égard de tous les membres lorsque:

a) Le Conseil I'a recommandé a la Conférence a
la majorité des deux tiers de tous les mem-
bres du Conseil;

b) 11 a été approuvé par la Contérence 2 la ma-
jorité des deux tiers de tous les membres; et

¢) Les trois quarts des membres ont déposé des
instruments de ratification, d’acceptation ou
d’approbation dudit amendement auprés du
dépositaire.

ARTICLE 24

Signature, ratification, acceptation, approbetion et adhésion

1 — Le présent Acte constitutif sera ouvert a la
signature de tous les Etas visés a l'alinéa a) de I'ar-
ticle 3 au Ministere fédéral des affaires étrangeres de la
République d’Autriche jusqu’au 7 octobre 1979, puis
au sidge de I'Organisation des Nations Unies, 3 New
York, jusqu'a la date d’entrée en vigueur dudit Acte
constitutif.

2 — Le présent Acte constitutif fera I'objet d’une
ratification, acceptation ou approbation par les Etats
signataires. Les instruments de ratification, d’accepta-
tion ou d’approbation de ces Etats seront déposés au-
prés du dépositaire. .

3 — Aprés 'entrée en vigueur du présent Acte cons-
titutif conformément au paragraphe 1 de l'article 25,
les Etats visés A l'alinéa @) de l'article 3 qui n’auront
pas signé I'Acte constitutif, ainsi que les Btats dont
la demande d’admission aura été approuvée confor-

mément a I’alinéa b) dudit article, pourront adhérer
au présent Acte constitutif en déposant un instrument
d’adhésion.

ARTICLE 25

Entrée en vigueur

1 — Le présent Acte constitutif entrera en vigueur
lorsque au moins 80 Etats ayant déposé leur instrument
de ratification, d’acceptation ou d’approbation auront
avisé le dépositaire qu’ils se sont mis d’accord, aprés
s’étre consultés, pour que le présent Acte constitutif
entre en vigueur.

2 — Le présent Acte constitutif entrera en vigueur:

a) Pour les Etats ayant procédé a la notification
visée au paragraphe 1, a la date de 'entrée
en vigueur du présent Acte constitutif;

b) Pour les Etats ayant déposé leur instrument
de ratification, d’acceptation ou d’approba-
tion avant l'entrée en vigueur du présent
Acte constitutif, mais n’ayant pas procédé
a la notification visée au paragraphe 1, i la
date ultérieure 2 laquelle ils auront avisé
le dépositaire que le présent Act constitutif
entre en vigueur a leur égard;

) Pour les Etats ayant déposé leur instrument de
ratification, d’acceptation, d’approbation ou
d’adhésion aprés I’entrée en vigueur du pré-
sent Acte constitutif, 2 la date dudit dépét.

ARTICLE 26

Dispositions transitoires

I — Le dépositaire convoquera la premitre session
de la Conférence, qui devra se tenir dans les trois mois
suivant I’entrée en vigueur du présent Acte constitutif.

2 — Les régles et reglements régissant 1'Organisation
créé par I’Assemblée générale des Nations Unies dans
sa Résolution 2152 (XXI) régiront I’Organisation et ses
organes jusqu’a ce que ceux-ci adoptent de nouvelles
dispositions.

ARTICLE 27
Réserves

Aucune réserve ne peut étre formulée au sujet du
présent Acte constitutif.

ARTICLE 28
Dépositaire

1 — Le Secrétaire général de I’Organisation des Na-
tions Unies est le dépositaire du présent Acte cons-
titutif.

2 — Le dépositaire avise les Etats intéressés et le
directeur général de toutes questions concernant le
présent Acte constitutif.

ARTICLE 29
Textes authentiques

Les textes anglais, arabe, chinois, espagnol, frangais
et russe du présent Acte constitutif font également foi.



I SERIE — N.° 56 — 7-3-1984

759

ANNEXE |

Listes d'Etats

1 — Si un Etat qui n’est pas visé dans 'une quel-
conque des listes ci-aprés devient membre de 1’Organi-
sation, la Conférence décide, aprés des consultations
appropriées, sur laquelle de ces listes ledit pays doit
étre inscrit.

2 — Aprés des consultations appropriées, la Con-
férence peut, a2 n’importe quel moment, modifier le
classement d’un membre dans les listes ci-apres.

3 — Les modifications apportées aux listes ci-apres
conformément aux paragraphes 1 et 2 ne sont pas
considérées comme des amendements au présent Acte
constitutif au sens des dispositions de I'article 23.

LISTES

[Les listes d'Etats 4 insérer dans la présente annexe
par le dépositaire sont celles qui ont été établies par
I’Assemblée générale des Nations Unies aux fins du
paragraphe 4 de la section 11 de la Résolution 2152
(XXI) et qui sont valables & la date de l’entrée en
vigueur du présent Acte constitutif.]

ANNEXE 1l
Le budget ordinaire

A) 1 — Les dépenses d’aministration et de recher-
che et autres dépenses ordinaires de I'Organisation sont
considérées comme comprenant:

a) Les dépenses relatives aux conseillers interré-
gionaux et régionaux;

b) Les dépenses relatives aux services consultatifs
a court terme fournis par les fonctionnaires
de 1’Organisation;

¢) Les dépenses relatives aux réunions, y compris
les réunions techniques, prévues dans le
programme de travail financé par le budget
ordinaire de 1’Organisation;

d) Les dépenses d’appui au programme encourues
au titre des projets d’assistance technique,
dans la mesure ol ces dépenses ne sont pas
remboursées a 1’Organisation par la source
de financement desdits projets.

2 — Les propositions concrétes conformes aux dis-
positions ci-dessus sont appliquées, aprés examen, par
le Comité des programmes et des budgets, adoption
par le Conseil et approbation par la Conférence con-
formément a Particle 14.

B) Afin de rendre plus efficace le programme de
travail de l'Organisation dans le domaine du déve-
loppement industriel, le budget ordinaire finance éga-
lement d’autres activités financées jusqu’ici sur le
chapitre 15 du budget ordinaire de 1’Organisation des
Nations Unies, a concurrence de six pour cent du total
du budget ordinaire. Ces activités sont destinées a
renforcer la contribution de P’Organisation au systéme
de développement des Nations Unies, compte tenu de
Pimportance qu’il y a d’utiliser le mécanisme de pro-
grammation par pays du Programme des Nations Unies
pour le développement — qui est subordonné au con-
sentement des pays intéressés — comme cadre de ré-
férence pour ces activités.

ANNEXE 1lt

Reégles relatives aux tribunaux, arbitraux
et aux comissions de conciliation

Sauf décision contraire de tous les membres parties
a un différend qui n’a pas été réglé conformément aux
dispositions du paragraphe 1, a), de Particle 22 et qui
a été soumis a un tribunal arbitral conformément aux
dispositions du paragraphe 1, b). ), B), de P'article 22
ou a une commission de conciliation conformément
aux dispositions du paragraphe 1, b), i), les régles
relatives aux procédures et au fonctionnement desdits
tribunaux et commissions sont les suivantes:

1 — Quverture de la procédure:

Avant D’expiration d’un délai de 3 mois suivant le
moment ol le Conseil a achevé 'examen d'un différend
qui lui a été soumis conformément aux dispositions
du paragraphe 1, a), de l'article 22, ou, s’il n'a pas
achevé cet examen, avant l’expiration d'un délai de
18 mois suivant la soumission du différend, toutes
les parties au différend peuvent, dans les 21 mois
suivant ladite soumission, aviser l¢ directeur général
qu’elles souhaitent soumettre ledit différend & un tri-
bunal arbitral, ou bien ’'une quelconque de ces par-
ties peut aviser le directeur général qu’elle souhaite
soumettre le différend 4 une commission de concilia-
tion. Si les parties ont convenu d’un autre mode de
réglement, elles peuvent en aviser le directeur général
dans les 3 mois suivant 'achévement de cette procé-
dure particuliére.

2 — Institution du tribunal ou de la commission:

a) Les parties au différend nomment a ['unanimité,
suivant le cas, 3 arbitres ou 3 conciliateurs, et désig-
nent 'un d’entre eux aux fonctions de président du
tribunal ou de la commission;

b) Si, dans les 3 mors suivant, la notification visée
au paragraphe 1 ci-dessus, un ou plusicurs membres
du tribunal ou de la commission n'ont pas ¢té ainsi
nommés, le Secrétaire général de I’Organisation des
Nations Unies nomme, 4 la demande de I'unc qucl-
conque des parties, dans les 3 mois suivant laditc
demande, les membres manquants, y compris le pré-
sident;

¢) Si un siége devient vacant au tribunal ou i Ia
commission, il y est pourvu dans un délai d’un mois,
conformément a I'alinéa a), ou ultérieurcment. confor-
mément & I’alinéa b).

3 — Procédures et fonctionnement:

a) Le tribunal ou la commission fixe sa procédure.
Toutes Jles décisions touchant toute question de pro-
cédure et de fond peuvent étre rendues a la majorit¢
des membres;

b) Les membres du tribunal ou de la commission
sont rémunérés conformément au réglement financicr
de I’Organisation. Le directeur général fournit les ser-
vices de secrétariat nécessaires, en consultation avcc
le président du tribunal ou de la commission. Tous
les frais du tribunal ou de la commission et de scs
membres, mais non des parties au différend. sont a
la charge de I’Organisation.
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4 — Sentences et rapports:

a) Le tribunal arbitral cldt sa procédure par une
sentence qui lie toutes les parties;

b) La commission de conciliation clft sa pt?oédure
par un rapport qu’elle communique & toutes les par-
ties au différend et qui contient gu recommandations
dont lesdites parties tiennent le plus grand ocompte.

ACTO CONSTITUTIVO DA ORGANIZACAO DAS NAGOES UNIDAS
PARA O DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

PREAMBULO

Os Estados partes neste Acto Constitutivo, em con-
formidade com a Carta das Nagdes Unidas:

Tendo em mente os objectivos gerais das resolu-
¢Oes adoptadas na 6.* sesséio extraordinfria da
Assembleia Geral das NagBes Unidas sobre a
instauragdo de uma nova ordem econémica in-
ternacional, da Declaragéo e do Plano de Acgéio
de Lima sobre o Desenvolvimento e a Coope-
ragdo Industrial adoptados pela II Conferéncia
Geral da Organizagéo das NagSes Unidas para
o Desenvolvimento Industrial e da resolugio da
7.* sessdo extraordindria da Assembleia Geral
das NagGes Unidas sobre desenvolvimento ¢
cooperagdo econémica internacional;

Declarando que:

E necessdrio instaurar uma ordem econé-
mica e social justa e equitativa a ser rea-
lizada por meio da eliminagdo das desi-
gualdades econémicas, do estabelecimento
de relagbes econémicas internacionais ra-
cionais e equitativas, da implementag#io
de transformagbes sociais ¢ econdmicas
dindmicas e do encorajamento das modifi-
cagdes estruturais necessérias ao desenvol-
vimento da economia mundial;

A industrializacBo é um instrumento dinA-
mico de crescimento, essencial ao répido
desenvolvimento econémico e social, espe-
cialmente dos pafses em vias de desenvol-
vimento, ao melhoramento dos nfveis e
qualidade de vida dos povos de todos os
paises ¢ & instauragido de uma ordem
econdmica e social equitativa;

Todos os pafses tm o direito soberano de
realizar a sua industrializacio e todo o
processo de industrializagio deve obede-
cer aos objectivos gerais de desenvolvi-
mento sécio-econémico auto-sustentado e
mtegrado, devendo envolver as transforma-
¢Oes que garantam a participago justa e
efectiva de todos os povos na industriali-
zagio dos seus pafses;

Sendo a cooperagdo internacional para o de-
senvolvimento o objectivo ¢ a obrigagiio
comum de todos os pafses, é essencial
promover a industrializagio por meio de
todas as medidas conjuntas possfveis, desig-
nadamente a operacionalizacfo, a transfe-
réncia e a adaptacio de tecnologias a nivel
mundial, regional e nacional, bem como
a nivel sectorial;

Todos os pafses, qualquer que seja o seu sis-
tema econémico e social, estdo decididos
a promover o bem-estar dos seus povos
por meio de ac¢bes individuais e colecti-
vas, tendo em vista desenvolver a coope-
ragio econémica internacional na base da
igualdade soberana, fortalecer a indepen-
déncia econémica dos pafses em vias de
desenvolvimento, assegurar a participagio
equitativa destes na produgfio industrial
mundial e contribuir para a paz mundial,
a seguranga e a prosperidade de todas as
nagdes, em conformidade com oa objecti-
vos e principios da Carta das Nacgdes
Unidas;

Tendo em mente estes principios orientadores;

Desejando estabelecer, nos termos do capftulo 1x
da Carta das Nagdes Unidas, uma instituigdo
especializada com a designagio de Organiza-
¢do das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento
Industrial (ONUDI) (a seguir designada por
«Organizagio»), que desempenharé o papel cen-
tral e serd responséivel pelo exame e promogio
da coordenagdo de todas as actividades desen-
volvidas pelos organismos das Nagbes Unidas
no dominio do desenvolvimento industrial, em
conformidade com as atribui¢bes que a Carta
das NagSes Unidas confere ao Conselho Econg-
mico e Social ¢ com os acordos aplicdveis em
matéria de relages:

aprovam o presente Acto Constitutivo.

CAPITULO 1
Objectivos e fungdes

Artigo 1.°
Objectivos

A Organizagio tem como objectivo principal a pro-
mog#o e aceleragiio do desenvolvimento industrial nos
paises em vias de desenvolvimento, tendo em vista
contribuir para a instauragdo de uma nova ordem
econdémica internacional. Promoveré igualmente o de-
senvolvimento e a cooperagéo industriais a nfvel mun-
dial, regional ¢ nacional, assim como a nfvel sectorial.

ARTIGO 2°
Fungles

Para cumprimento dos objectivos acima menciona-
dos, a Organizagdo tomars, de uma forma geral, todas
as medidas necessérias e adequadas, em particular:

a) Encorajard e conceders, conforme as necessi-
dades, assisténcia aos pafses em vias de de-
senvolvimento para promogdo e aceleragiio
da sua industrializagdo, especialmente para
o desenvolvimento, expansdo e moderniza-
¢@o das suas inddstrias;

b) Em conformidade com a Carta das Nagdes
Unidas, lancard, coordenaré e acompanharé
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as actividades dos organismos das Nagdes
Unidas, com o fim de ficar habilitada a de-
sempenhar um papel central de coordenagéio
no dominio do desenvolvimento industrial;

¢) Criard novos conceitos e abordagens e desen-
volverd os ja existentes aplicdveis ao desen-
volvimento industrial a nivel mundial, re-
gional e nacional, assim como ao nfvel
sectorial, e efectuard estudos e pesquisas,
com vista a formular novas linhas de acgéo
que conduzam a um desenvolvimento indus-
trial harmonioso e equilibrado, tendo em
consideragio os métodos empregados por
pafses com diferentes sistemas sdcio-econé-
micos para resolugio dos problemas da in-
dustrializagéo;

d) Promoverd e encorajar4 o desenvolvimento e
aplicagdo de técnicas de planeamento e con-
tribuird para a formulagdo de programas de
desenvolvimento, cientfficos e tecnolégicos,
bem como de planos para a industrializagdo
nos sectores ptiblico, cooperativo e privado;

e) Encorajard e contribuird para o desenvolvi-
mento de uma abordagem integrada e inter-
disciplinar, com vista & industrializago
acelerada dos pafses em vias de desenvolvi-
mento;

N Constituird um espago ¢ um instrumento ao
servico dos pafses em vias de desenvolvi-

mento e dos paises industrializados nos seus

contactos, consultas e, a pedido dos pafses
interessados, nas negociagdes visando a in-
dustrializagio dos primeiros;

@) Prestard assisténcia aos pafses em vias de de-
senvolvimento na instalagio e gestdo de
inddstrias, tanto as ligadas & agricultura
como as industrias de base, visando a utili-
zagdo plena dos recursos naturais ¢ humanos
localmente disponfveis e assegurar a pro-
ducdo de mercadorias para o mercado in-
terno € a exportag#o, assim como contribuir
para a autonomia econémica desses pafses;

h) Actuard como centro de intercimbio de infor-
macgdes induystriais e, consequentemente,
reunird e controlard de modo selectivo, ana-
lisard e elaborard com a finalidade de
defender os dados respeitantes a todos os
aspectos do desenvolvimento industrial a
nivel mundial, regional e nacional, bem
como ao nivel sectorial, incluindo o inter-
cidmbio das experiéncias e das realizagGes
tecnolSgicas dos paises industrialmente de-
senvolvidos e dos paises em vias de desen-
volvimento com diferentes sistemas sociais
e econémicos;

i) Devotard particular atengo 2 adopgio de me-
didas especiais, visando auxiliar os menos
avangados dos paises em vias de desenvol-
vimento sem litoral ou insulares, assim como
os paises em vias de desenvolvimento mais
seriamente afectados por crises econémicas
e calamidades naturais, sem perder de vista
o interesse dos outros pafses em vias de
desenvolvimento;

j) Promoverd, encorajard e contribuird para a
elaboragdo, selec¢dio, adaptagiio, transferén-

cia e utilizagio de tecnologias industriais,
tendo em conta as condigdes sécio-econé-
micas ¢ as exigéncias especificas das indis-
trias em questdo, com especial &nfase na
transferéncia de tecnologia dos pafses indus-
trializados para os pafses em vias de desen-
volvimento, assim como entre os préprios
paises em vias de desenvolvimento;

k) Organizard e apoiard programas de formagéo
industrial visando prestar assisténcia aos pai-
ses em vias de desenvolvimento na formagédo
de técnicos e de outro pessoal necessério,
nas diferentes fases, ao seu desenvolvimento
industrial acelerado;

1) Aconselhard e assistird aos pafses em vias de
desenvolvimento na exploragéo, conservagéo
e transformagéio local dos seus recursos na-
turais, com a finalidade de promover a sua
industrializagéo, em estreita cooperagdo com
os competentes organismos das Nagdes Uni-
das, as instituigdes especializadas e a Agén-
cia Internacional de Energia At6mica;

m) Forneceré instalagGes piloto e de demonstragdo
para acelerar a industrializagio de alguns
sectores em particular;

n) Elaborard medidas especiais destinadas a pro-
mover a cooperagio no dominio industrial
entre os pafses em vias de desenvolvimento
e entre estes e os pafses desenvolvidos;

o) Contribuiré, em cooperagéo com outros organis-
mos apropriados, para o planeamento regio-
nal do desenvolvimento industrial dos pafses
em vias de desenvolvimento, no quadro
dos agrupamentos regionais e sub-regionais;

p) Encorajaré e promoverd a criagdo e reforgo de
associagdes industriais, comerciais e profis-
sionais e de organizagdes andlogas que
contribuam para a utilizagédo plena dos re-
cursos internos dos pafses em vias de desen-
volvimento, com vista ao desenvolvimento
das suas inddstriais nacionais;

q) Contribuird para a criagdo e a gestdo de uma
infra-estrutura institucional, com o fim de
fornecer servicos de regulamentagdo, con-
sulta e desenvolvimento & indistria;

r) Contribuir4, a pedido dos governos dos pafses
em vias de desenvolvimento, para a obten-
¢io de financiamentos externos de projec-
tos industriais especificos, em condigdes
justas, equitativas e mutuamente aceitdveis.

CAPITULO 1I
Participacio
ARTIGO 3.°

Membros

A qualidade de membro da Organizagio é acessfvel
a todos os Estados que adiram aos seus objectivos e
principios:

a) Os Estados membros da Organizagdo das Na-
¢Oes Unidas ou de uma institui¢do especiali-
zada ou da Agéncia Internacional de Ener-
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gia Atémica podem ser admitidos como
membros da Organizacéo, tornando-se par-
tes deste Acto Constitutivo nos termos do
artigo 24.° e do n.° 2 do artigo 25.%;

b) Os Estados nao compreendidos na alinea a)
podem ser admitidos como membros da Or-
ganizagdo, tornando-se partes deste Acto
Constitutivo, nos termos do n.° 3 do ar-
tigo 24.° e da alinea ¢) do n. 2 do ar-
tigo 25.°, apés a aprovacgdo da sua admissdo
pela Conferéncia, por uma maioria de dois
tergos dos membros presentes e votantes,
mediante recomendagdo do Conselho.

ARTIGO 4
Observadores

1 — O estatuto de observador junto da Organiza-
¢do ¢ reconhecido, a seu pedido, aqueles que possuam
um tal estatuto na Assembleia Geral das Nagdes Uni-
das, a menos que a Conferéncia decida em contrério.

2 — Sem prejuizo do disposto no n.° 1, a Confe-
réncia pode convidar outros observadores para parti-
ciparem nos trabalhos da Organizagéo.

3 — Os observadores podem participar nos traba-
thos da Organizagdo de acordo com os regulamentos
internos aplicdveis e com as disposigdes deste Acto
Constitutivo.

ARTIGO 5.°
Suspensiio

1 — Qualquer membro da Organizagio que seja sus-
penso do exercicio dos direitos e privilégios de membro
da Organizagio das NagGes Unidas serd automatica-
mente suspenso do exercicio dos direitos e privilégios
de membro da Organizag#o.

2 — Nao podera participar nas votagdes da Organi-
zagdo qualquer membro que esteja em atraso no que
respeita a0 pagamento das suas contribuigdes, se o
montante ¢m atraso igualar ou exceder o montante das
contribuigdes fixadas e por ele devidas correspondentes
aos 2 exercicios financeiros precedentes. Qualquer dos
6rgaos pode, contudo, permitir que tal membro par-
ticipe nas votagdes ocorridas no seu seio no caso de
se constatar que a falta de pagamento é devida a cir-
cunstancias independentes da vontade do referido mem-
bro.

ARTIGO b

Recesso

I — Os membros podem retirar-se da Organizagao,
depositando um instrumento de denidncia deste Acto
Constitutivo junto do depositario.

2 — O abandono produziré efeitos a partir do Gltimo
dia do exercicio financeiro seguinte aquele em que o
instrumento tiver sido depositado.

3 — As contribuigdes a pagar pelo membro que se
retira respeitantes ao exercicio financeiro seguinte ao
da notificagdo da retirada ser@io iguais as do exercicio
financeiro em que a notificagdo foi feita. O membro
que se retira deverd, além disso, satisfazer todas as
contribui¢des voluntarias nao sujeitas a condigdo que
tenha anunciado antes da notificacdo da sua retirada.

CAPITULO 111
Orgios
ARTIGO 7~
Orgéos principais e subsidiérios
1 — Os principais 6rgdos da Organizagao sdo:

a) A Conferéncia Geral (designada por «Confe-
réncia»);

b) O Conselho de Desenvolvimento Industrial
(designado por «Conselho»);

¢) O Secretariado.

2 —E criada uma comissdo de programas e orga-
mentos para apoiar o Conselho na preparacéo e exame
do programa de trabalho, do or¢amento ordinério e do
orcamento da Organizag&o, bem como em outras ques-
tGes financeiras a ela respeitantes.

3 — Outros Orgdos subsididrios, incluindo comis-
sOes técnicas, poderdo ser criados pela Conferéncia
ou pelo Conselho, os quais terdo em devida conta o
principio da representagdo geografica equitativa.

ARTIGO 8°

Conferéncia Geral

| — A Conferéncia é composta pelos representantes
de todos os membros.
2:

a) A Conferéncia reline-se em sessdo ordinaria
de 2 em 2 anos, salvo deliberagdo em con-
trario. As sessOes extraordindrias serdo con-
vocadas pelo director-geral, a pedido do
Conselho ou da maioria dos membros;

b) As sessOes ordindrias realizam-se na sede da
Organizagéo, a menos que seja decidido de
outra forma pela Conferéncia. O Conselho
fixard o local onde devem realizar-se as ses-
sOes extraordindrias.

3 — Além das outras fungbes especificadas neste
Acto Constitutivo, 3 Conferéncia compete:

a) Determinar os principios directores e as orien-
tagOes gerais da Organizagao;

b) Examinar os relatérios do Conselho, do direc-
tor-geral e dos Orgaos subsidiarios da Con-
feréncia;

¢) Aprovar o programa de trabalho, o orgamento
ordindrio ¢ o orgamento operacional da
Organizagdo de acordo com o artigo 14.°,
estabelecer a tabela das contribui¢Ges, nos
termos do artigo 15.°, aprovar os regula-
mentos financeiros da Organizagdo e fisca-
lizar a utilizagdo efectiva dos recursos finan-
ceiros da Organizagio;

d) Adoptar, por uma maioria de dois tergos dos
membros presentes e votantes, convengdes
ou acordos respeitantes a qualquer questdo
relevante que caiba na competéncia da Orga-
nizagéo e fazer recomendagbes aos membros
a respeito de tais convengbes ou acordos;
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¢) Fazer recomendagbes aos membros e as orga-
nizagbes internacionais sobre matérias que
caibam na competéncia da Organizagao;

f) Tomar quaisquer outras medidas adequadas
que habilitem a Organizagdo a promover 0s
seus objectivos e a levar a cabo as suas
fungdes.

4 — A Conferéncia pode delegar no Conselho os
poderes e fungdes que considere de interesse delegar,
a excepgdo dos que se encontram previstos nas dispo-
sihes seguintes: alinea b) do artigo 3.°, artigo 4.°,
alineas a), b), ¢) € d) do n° 3 do artigo 8°, n.° 1 do
artigo 9.°, n.® 1 do artigo 10.°, n.° 2 do artigo 11.°,
n.® 4 e 6 do artigo 14.°, artigo 15.°, artigo 18.°, alf-
nea b) do n.° 2 e alinea b) do n.° 3 do artigo 23° e
anexo 1.

5 — A Conferéncia elaborard o seu regulamento in-
terno.

6 — Cada membro dispde de um voto na Conferén-
cia. As deliberagdes sdo tomadas pela maioria dos
membros presentes e votantes, salvo disposigdo contré-
ria do presente Acto Constitutivo ou do regulamento
interno da Conferéncia.

ARTIGO 9-°

Conselho de Desenvolvimento Industriel

1 — O Conselho é composto por 53 membros da
Organizagio, eleitos pela Conferéncia, a qual terd em
conta o principio da representagdo geogréfica equita-
tiva. Na elei¢do dos membros do Conselho, a Conferén-
cia deve observar a seguinte distribui¢do dos luga-
res: 33 membros do Conselho serdo eleitos de entre os
Estados mencionados nas partes A e C, 15 de entre
os Estados mencionados na parte B ¢ 5 de entre os
Estados mencionados na parte D do anexo 1 deste Acto
Constitutivo.

2 — Os membros do Conselho permanecem em fun-
¢Oes desde o encerramento da sessdo ordindria da Con-
feréncia em que foram eleitos até ao encerramento da
sessdo ordindria da Conferéncia realizada 4 anos mais
tarde; exceptuam-se os membros eleitos na primeira
sessdo, que entram em fungdes a partir do momento da
respectiva elei¢do e metade dos quais permanecerd em
fungdes somente até ao encerramento da sessdo ordi-
néria realizada 2 anos depois. Os membros do Conselho
podem ser reeleitos.

3:

a) O Consclho realizard pelo menos uma sessdo
ordindria em cada ano, em data por ele
préprio determinada. As sessbes extraordi-
narias sdo convocadas pelo director-geral,
a pedido da maioria dos membros do Con-
selho;

b) As sessbes terdo lugar na sede da Organiza-
¢do, salvo decisio do Conselho em contrério.

4 — Além das outras fungdes especificadas neste
Acto Constitutivo ou das que lhe forem delegadas pela
Conferéncia, ao Conselho compete:

a) Actuando sob a autoridade da Conferéncia,
acompanhar a execucdo do programa de
trabalho aprovado e do correspondente or-

camento ordindrio ou operacional, bem
como de outras decisées da Conferéncia;

b) Recomendar a Conferéncia uma tabela das con-
tribuicbes destinadas a cobertura das des-
pesas previstas no orgamento ordinario;

¢) Apresentar & Conferéncia, em cada sessao or-
dinédria, um relatério sobre as actividades
do Conselho;

d) Solicitar aos membros o fornecimento de in-
formagbes sobre as suas actividades rela-
cionadas com o trabalho da Organiza¢io;

e) De acordo com as decisdes da Conferéncia ¢
tendo em atengdo o ocorrido entre as sessdes
do Conselho ou da Conferéncia, autorizar
o director-geral a tomar as medidas que o
Conselho julgar necessérias para responder
a situagOes imprevistas, tendo em conta as
funcGes e os recursos financeiros da Orga-
nizacao;

§) Se vagar o lugar de director-geral entre ses-
sOes da Conferéncia, nomear um director-
-geral interino para desempenhar fungbes até
4 préxima sessdo ordindria ou extraordin-
ria da Conferéncia;

&) Preparar a ordem do dia proviséria da Confe-
réncia;

h) Desempenhar outras funcdes que possam mos-
trar-se necessirias para atingir os objectivos
da Organizagéio, sob reserva das limitagoes
fixadas neste Acto Constitutivo.

5 -— O Conselho elaborard o seu regulamento in-
terno.

6 — Cada membro do Conselho dispde de | voto.
As deliberagdes sdo tomadas pela maioria dos mem-
bros presentes e votantes, salvo disposi¢cdo em contra-
rio deste Acto Constitutivo ou do regulamento interno
do Conselho.

7 — O Conselho convidara todos os membros nele
ndo representados a participar, sem direito a voto, nas
suas deliberagGes sobre todos os assuntos de particular
interesse para esses membros.

ARTIGO 10-°
Comisséo de Programas e Orcamentos

1 — A Comissao de Programas e Orgamentos é com-
posta por 27 membros da Organizagdo, eleitos pela
Conferéncia, a qual terd em conta o principio da
representa¢do geogrifica equitativa. Na eleigdo dos
membros da Comissdo, a Conferéncia deve observar a
seguinte distribui¢cdo de lugares: 15 membros da Comis-
sdo serdo eleitos de entre os Estados mencionados nas
partes A e C, 9 de entre os Estados mencionados na
parte B ¢ 3 de entre os Estados mencionados na
parte D do anexo 1 deste Acto Constitutivo. Ao designa-
rem o0s seus representantes na Comissdo, os Estados
devem atender as suas qualificagdes pessoais ¢ expe-
riéncia.

2 — Os membros da Comissdo permanecem em fun-
¢Oes desde 0 encerramento da sessdo ordindria da Con-
feréncia em que foram eleitos até ao encerramento
da sessdo ordindria da Conferéncia realizada 2 anos
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mais tarde. Os membros da Comiss@io podem ser
reeleitos.
3:

a) A Comissdo realiza, pelo menos, uma sessio
por ano. Sessdes extraordindrias poderdio
ser convocadas pelo director-geral, 8 pedido
do Conseltho ou da prépria Comissiio;

b) As sessdes tém lugar na sede da Organizagéo,
salvo deliberagdo em contrério do Conselho.

4 — A Comissdo compete:

a) Desempenhar as fungbes que lhe sfo atribuf-
das no artigo 14.°%;

b) Preparar a fim de ser submetido ao Conselho
o projecto de tabela das contribuigBes des-
tinadas a cobertura das despesas previstas no
orcamento ordindrio;

¢) Desempenhar, no dominio financeiro, outras
fungdes que lhe possam ser atribufdas pela
Conferéncia ou pelo Conselho;

d) Fazer o relato de todas as suas actividades nas
sessbes ordinérias do Conselho e, por sua
iniciativa, submeter ao Consetho pareceres
ou propostas sobre assuntos financeiros.

5 -— A Comisséo elaborard o seu regulamento in-
terno.

6 — Cada membro da Comissio dispSe de 1 voto.
As deliberagdes sio tomadas por maioria de dois tergos
dos membros presentes ¢ votantes.

ARTIGO 11.°
Secretariado

1 — O Secretariado é composto por um director-
-geral e pelos directores-gerais-adjuntos e funcionérios
de que a Organizagio necessite.

2 — O director-geral ¢ eleito pela Conferéncia, me-
diante recomendagéo do Conselho, por um periodo de
4 anos. Pode ser eleito por um segundo perfodo de
4 anos, ap6s o qual néio pode ser reeleito.

3 — O director-geral é o mais alto funcionério da
Organizagdo. Salvo directivas gerais ou especificas da
Conferéncia ou do Conselho, o director-geral tem a
responsabilidade global e o poder de dirigir o trabalho
da Organizagdo. Sob a autoridade e sujeito a fiscaliza-
¢do do Conselho, o director-geral é responsével pela
nomeagio, organizagdo ¢ gestdo dos funcionérios.

4 — No desempenho dos seus deveres, nem o di-
rector-geral nem os funcionérios podem solicitar ou
receber instru¢Ses de qualquer governo ou de qualquer
autoridade externa & Organizagiio. Devem abster-se de
qualquer acto incompativel com a sua situagiio de
funciondrios internacionais, sendo responséveis somente
perante a Organizagio. Todos os membros se compro-
metem a respeitar o caricter exclusivamente interna-
cional das fungdes do director-geral e dos funcionérios
e a ndo procurar influencié-los na execugéo das suas
tarefas.

5 — Os funciondrios sdo nomeados pelo director-
-geral, segundo regras a estabelecer pela Conferéncia,
sob recomendagdo do Conselho. As nomeacGes para o
cargo de director-geral-adjunto estéio sujeitas & aprova-
¢io do Conselho. As condigdes de emprego dos fun-
cionérios séo, tanto quanto possivel, iguais as dos fun-

ciondrios submetidos ao regime comum das Nacges
Unidas. O critério dominante no rectutamento de fun-
ciondrios ¢ na fixagio das condigdes de emprego serd
a necessidade de garantir & Organizagio o concurso
de pessoas dotadas das melhores qualidades de traba-
lho, competéncia e integridade. Deverd ser tida em
consideragdo a importéncia de o recrutamento de pes-
soal ser efectuado numa base geogrifica diversificada
e equitativa,

6 — O director-geral actua nessa qualidade em
todas as reunides da Conferéncia, do Conselho e da
Comisséo de Programas e Orgamentos e desempenharé
todas as fungdes de que seja incumbido por estes 6rg#os.
Elaborard um relatério anual sobre as actividades da
Organizagéo. Além disso, apresentard & Conferéncia
ou ao Conselho, conforme os casos, todos os relatérios
que forem julgados necessérios.

CAPITULO 1V
Programa dc trabalho e questdes financeiras
ARTIGO 12°
Despesss de delegacBes

Cada membro ou observador suporta as despesas
da sua prépria delegacdo a Conferéncia, ao Conselho
ou a qualquer outro 6rgdo em que participe.

ARTIGO 13°
Composicio dos orgamentos

| — As actividades da Organizagio serfo desen-
volvidas de acordo com o programa de trabalho e os
orgamentos aprovados.

2 — As despesas da Organizagdo s@o divididas nas
seguintes categorias:

a) Despesas financiadas pelas contribuigdes fixa-
das (correspondendo ao «orgamento ordiné-
rio»); e

b) Despesas financiadas por contribuigbes volun-
térias para a Organizago e por quaisquer
outros recursos previstos no regulamento
financeiro (correspondendo ao «orcamento
operacional»).

3 — O orcamento ordindrio prevé as despesas de
administragéio, de pesquisa e as outras despesas ordiné-
rias da Organizacdo, bem como as decorrentes de
outras actividades, tal como est4 previsto no anexo II.

4 — O orgamento operacional prevé as despesas de
assisténcia técnica e de outras actividades conexas.

ARTIGO 14°
Programa e orgcamentos

1 — O director-geral prepara e submete ao Conselho
por intermédio da Comiss@o de Programas ¢ Orgamen-
tos, na data prevista no regulamento financeiro, um
projecto de programa de trabalho para o exercfcio finan-
ceiro seguinte, bem como as previsGes orgamentais cor-
respondentes as actividades a financiar pelo orgamento
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ordinario. Simultaneamente, o director-geral submete
ao Conselho propostas e previsoes financeiras para as
actividades a financiar por contribui¢des voluntarias
a Organizagdo.

2 — A Comissdo de Programas ¢ Or¢amentos cxa-
mina as propostas do director-geral ¢ apresenta ao
Conselho as suas recomendagdes sobre o programa
de trabalho proposto e as correspondentes previsdes
relativas aos orgamentos ordindrio e operacional. As rc-
comendagdes da Comissdo sdo adoptadas por maioria
de dois ter¢os dos membros presentes ¢ votantes.

3 — O Conselho examina as propostas do director-
-geral juntamente com as recomenda¢des da ComMssao
de Programas e Orgamentos e adopta o programa de
trabalho, o or¢amento ordinario ¢ o or¢amento opera-
cional, com as modificagdes que considerar neces-
sdrias, a fim de os submeter & Conferéncia para exame
¢ aprovagdo. O Conselho adopta estes documentos por
maioria de dois ter¢os dos membros presentes e
votantes.

4.

@) A Conferéncia examina ¢ aprova, por maioria
de dois ter¢os dos membros presentes e
votantes, o programa de trabalho e os cor-
respondentes or¢amentos ordindrio ¢ ope-
racional que lhe sdo submetidos pelo Con-
selho;

b) A Conferéncia pode fazer ajustamento no pro-
grama de trabalho e os correspondentes
orgamentos ordindrio ¢ operacional, de
acordo com o n.” 6.

5 — Quando necessario, serao preparados ¢ apro-
vados, de acordo com o disposto nos n.”* 1 a 4 ¢ com
as disposi¢des do regulamento financeiro, reforgos ou
correcgoes dos orgamentos ordinario ou operacional.

6 — Nenhuma resolucao, decisao ou alteracdao sus-
ceptivel de ter inicidéncia financeira que nao tenha
sido examinada de acordo com os n.** 2 ¢ 3 poderd ser
aprovada pela Conferéncia se nao for acompanhada de
uma estimativa de tais incidéncias preparada peclo
director-geral. Nenhuma resolugdo, decisao ou altera-
¢do que o director-geral preveja implicar despesas po-
dera ser aprovada pela Conferéncia sem que a Comissao
de Programas e Orgamentos, ¢ subsequentemente ©
Conselho, reunindo-se ao mesmo tempo que a Confe-
réncia, tenham tido a possibilidade de actuar de acordo
com o disposto nos n.>* 2 e 3. O Conselho apresenta
as suas deliberagdes 3 Conferéncia. Para aprovagdo,
pela Conferéncia, das referidas resolucdes, decisGes e
alteracdes serd necessdria uma maioria de dois tergos
de todos os membros.

ARTIGO 15!
F'xagio de contribuicbes

1 — As despesas previstas no orgamento ordinério
sdo suportadas pelos membros de harmonia com uma
tabela de contribui¢des fixada pela Conferéncia por
uma maioria de dois tergos dos membros presentes
e votantes, mediante recomendagéo do Conselho adop-
tada por maioria de dois tergos dos membros presentes
e votantes, tendo por base um projecto elaborado pela
Comissao de Programas e Orgamentos.

2 — A tabela de contribuigbes é baseada, tanto
quanto possivel, na tabela mais recente empregada pela
Organizagdo das Nagdes Unidas. A contribuigdo de
cada um dos membros ndao pode ultrapassar 25 % do
orcamento ordindrio da Organizagdo.

ARTIGO 16

Contribuicdes voluntarias para a Organizagéo

Salvo o disposto no regulamento financeiro da Orga-
nizagdo, o director-geral pode, em nome da Organiza-
¢30, aceitar contribuigdes voluntarias — incluindo
doagoes, legados ¢ subvengdes — provenientes de go-
vernos, organizagOes intergovernamentais, organizagoes
ndo governamentais ou outras fontes nao governamen-
tais, desde que as condigdes apostas a tais contribui¢des
sejam compativeis com os objectivos ¢ a politica da
Organizagao.

ARTIGO 17~

Fundo de Desenvolvimento Industrial

Com o fim de aumentar os seus recursos ¢ de reforgar
a sua capacidade para dar resposta pronta e flexivel as
necessidades dos paises em vias de desenvolvimento,
a Organizagédo dispde de um Fundo de Desenvolvimento
Industrial, financiado através das contribui¢bes volunta-
rias previstas no artigo 16.° e de outros recursos que
podem ser previstos no regulamento financeiro da Or-
ganizagdo. O director-geral administra o Fundo de
Desenvolvimento Industrial de acordo com as directri-
zes gerais que regem o seu funcionamento, estabelecidas
pela Conferéncia ou pelo Conselho, actuando em nome
da Conferéncia, e de acordo com o regulamento finan-
ceiro da Organizagao.

CAPITULO V
Cooperaciio ¢ coordenagiio

ARTIGO 18"

Relagdo com a Organizagéo das Nacdes Unidas

A Organizagao esta ligada & Organizagdo das Nagbes
Unidas, constituindo uma das instituigbes especiali-
zadas referidas no artigo 57.° da Carta das Nagdes
Unidas. Qualquer acordo concluido nos termos do
artigo 63.° da Carta deve ser aprovado pela Conferén-
cia por uma maioria de dois tergos dos membros pre-
sentes e votantes, mediante recomendagio do Conselho.

ARTIGO 19°

Relagéio com outras organizacSes

| — O director-geral pode, com aprovagdo do Con-
selho ¢ no quadro das directrizes estabelecidas pela
Conferéncia:

a) Concluir acordos que estabelegam relagoes
apropriadas com outras organizagdes do
sistema das Nagdes Unidas ¢ com outras
organizagdes intergovernamentais ou gover-
namentais;
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b) Estabelecer relagdes apropriadas com organi-
zagOes ndo governamentais ou outras cujas
actividades apresentem afinidades com as
da Organizagdo. Ao estabelecer tais relagbes
com organizagoes nacionais o director-geral
deverd consultar os governos interessados.

2 — No quadro de tais acordos e relagOes, o director-
-geral pode estabelecer programas de trabalho conjunto
com as referidas organizagdes.

CAPITULO VI
Questoes juridicas

ARTIGO 20.°

Sede

1 — A Organizacdo tem a sua sede em Vicna.
A Conferéncia pode mudar a sede por uma maioria
de dois ter¢os de todos os scus membros.

2 — A Organizacao firmard com o governo hospe-
deiro um acordo relativo & sede.

ARTIGO 21
Capacidade juridica, privilégios e imunidades

1 — A Organiza¢io goza, no territério de cada um
dos seus membros, da capacidade juridica ¢ dos pri-
vilégios ¢ imunidades necessdrios ao exercicio das
suas fungdes ¢ a prossecugao dos seus objectivos. Os re-
presentantes dos membros e os funciondrios da Orga-
nizagdo gozam dos privilégios e imunidades necessdrios
ao exercicio, com toda a independéncia, das suas
fungdes relacionadas com a Organizagao.

2 — A capacidade juridica, os privilégios e as imu-
nidades referidos no n.° 1 sao os seguintes:

@) No territério dos membros que, no que respeita
a Organizagdo, tenham aderido a Convengiao
sobre os Privilégios e Imunidades das Insti-
tuigdes Especializadas, os que se encontram
definidos nas cldusulas padrdo dessa Con-
vengao, modificada por um anexo aprovado
pelo Conselho;

b) No territério dos membros que, no que respeita
a Organizago, ndo tenham aderido a Con-
vengdo sobre os Privilégios e Imunidades
das Institui¢des Especializadas, mas tenham
aderido a4 Convengdo sobre os Privilé-
gios e Imunidades das Nagdes Unidas, os
que se encontram definidos nesta dltima
Convengdo, a menos que tais Estados notifi-
quem o depositdrio, no momento do depésito
do seu instrumento de ratificagdo, aceitagiio,
aprovagdo ou adesio, de que ndo aplicardo
esta Convengao a Organizacdo; a Convengio
sobre os Privilégios ¢ Imunidades das Na-
¢Oes Unidas deixa de ser aplicdvel a Orga-
nizagdo 30 dias depois de esse Estado fter
notificado de tal facto o depositario;

¢) Os que se encontram definidos em outros
acordos concluidos pela Organizagao.

ARTIGO 22¢

Resolucdo de diferendos e pedidos de pareceres

a) Qualquer diferendo entre dois ou mais mem-
bros a respeito da interpretagio ou aplica-
¢ao do presente Acto Constitutivo, incluindo
Os seus anexos, que nao tenha sido resol-
vido por negociagao serd submetido ao Con-
selho, a menos que as partes interessadas
concordem com outra forma de resolugio.
Se o diferendo respeitar especialmente a um
membro nao representado no Conselho,
esse membro terd o direito de se fazer re-
presentar de accrdo com regras a adoptar
pelo Conselho;

b) Se o diferendo nio tiver sido resolvido, de
acordo com as disposi¢des da alinea ante-
rior, a contento de qualquer das partes em
litigio. essa parte pode submeté-lo:

1) Se as partes concordarem:

A) Ao Tribunal Internacional
de Justica; ou
BY A um tribunal arbitral;

ii) Caso contrario, a uma comissdo de
conciliagdo.

As regras processuais ¢ de funcionamento do tribunal
arbitral e da comissdo de conciliagdo sdo formuladas
no anexo 111 deste Acto Constitutivo.

2 — A Conferéncia e o Conselho tém competéncia,
dependente de autorizagdo da Assembleia Geral das
Nagoes Unidas, para solicitarem ao Tribunal Interna-
cional de Justiga parecer sobre qualquer questdo juri-
dica que surja na esfera de actividades da Organizagdo.

ARTIGO 23~

Emendas

I — Apds a segunaa sessdo ordindria da Conferén-
cia qualquer membro pode, em qualquer momento,
propor emendas a este Acto Constitutivo. O texto das
emendas propostas serd prontamente comunicado pelo
director-geral a todos os membros, ndo podendo ser
examinado pela Conferéncia antes de decorridos 90 dias
sobre o seu envio.

2 — Exceptuando o disposto no n.* 3, as emendas
entrar@o em vigor ¢ obrigarao todos os membros
quando:

a) Tiverem sido recomendadas & Conferéncia pelo
Conselho;

b) Tiverem sido aprovadas pela Conferéncia por
uma maioria de dois ter¢os de todos os
membros;

¢) Dois tercos dos membros tiverem depositado
instrumentos de ratificagdo, de aceitag¢@o ou
de aprovacdo das referidas emendas junto
do depositério,
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3 — As emendas respeitantes aos artigos 6., 9.7,
10.°. 132, 14 ou 23.° ou ao anexo 1 entrardo em vigor
¢ obrigardo todos os membros quando:

a) Tiverem sido recomendadas & Conferéncia pelo
Conseltho por uma maioria de dois tergos
de 1odos os membros do Conselho;

H) Tivercm sido aprovadas pela Conferéncia por
uma maioria de dois ter¢os de todos os
membros;

¢) Trés quartos dos membros tiverem depositado
instrumentos de ratificagao, de aceitagio ou
de aprovagdo das referidas emendas junto
do depositario.

ARTIGO 24"
Assinatura, ratificagdo, aceitacéo, aprovagéo e adeséo

| — Este Acto Constitutivo estd aberto a assinatura
por todos os Estados visados na alinea a) do ar-
tigo 3.°, até 7 de Outubro de 1979, no Ministério Fe-
deral dos Negécios Estrangeiros da Repuiblica da Aus-
tria e, subsequentemente, na sede da Organizagdo das
Nagdes Unidas, em Nova lorque, até a data da sua
entrada em vigor.

2 — Este Acto Constitutivo estd sujeito a ratificac@o,
aceitacao ou aprovagdo pelos Estados signatarios. Os
instrumentos de ratificagao, de aceitagdo ou de aprova-
¢do de tais Estados serao depositados junto do depo-
sitrio.

3 — Depois da entrada em vigor deste Acto Cons-
titutivo, nos termos do n.® 1 do artigo 25.°, os Estados
visados na alinea a) do artigo 3.° que nao o tenham
assinado, bem como os Estados cujos pedidos de admis-
sd0 tenham sido aprovados em conformidade com o
disposto na alinea b) do mesmo artigo, poderdo aderir
a0 mesmo, depositando um instrumento de adesdo.

ARTIGO 25
irada em vigor

1 — Este Acto Constitutivo entraré em vigor quando
pelo menos 80 Estados que tenham depositado instru-
mento de ratificagdo, de aceitagdgo ou de aprovagdo
tiverem notificado o depositario de que, ap6s consultas
miituas, se puseram de acordo sobre a sua entrada em
vigor.

2 — Este Acto Constitutivo entrara ¢m vigor:

a) Para os Estados que tenham procedido & noti-
ficagao referida no n.° 1, na data da entrada
em vigor deste Acto Constitutivo;

b) Para os Estados que tenham depositado ins-
trumento de ratificagio, de aceitagdo ou de
aprovagdo antes da entrada em vigor deste
Acto Constitutivo, mas ndo tenham proce-
dido a notificagdo referida o n.” 1, logo
apos a notificagdo ao depositdrio de que
este Acto Constitutivo entra em vigor rela-
tivamente a eles;

¢) Para os Estados que tenham depositado ins-
trumento de ratificacdo, de aceitacdo, de
aprovagao ou de adesao apds a entrada em
vigor deste Acto Constitutivo, na data do
citado deposito.

ARTIGO 26.°
Disposicbes transitérias

| — O dcpositario convocara a primeira sessdo da
Conferéncia, a qual deverd ter lugar dentro dos 3 me-
ses posteriores a entrada em vigor do Acto Consti-
tutivo.

2 — As regras ¢ regulamentos que regem a Organi-
zagao criada pela Assembleia Geral das Nagdes Unidas
na sua Resolucdo n.> 2152 (XXI) regerao a Organi-
zagdo ¢ os scus orgdos até a data em que estes adoptem
nova regulamentagao.

ARTIGO 27.-

Reservas

Nenhuma reserva pode ser formulada a respeito
deste Acto Constitutivo.

ARTIGO 28
Depositario

1 — O secretario-geral da Organizacdo das Nag¢Oes
Unidas sera o depositdrio deste Acto Constitutivo.

2 — Além de notificar os Estados intcressados, o
depositario notificara o director-geral de todos os assun-
tos relacionados com este Acto Constitutivo.

ARTIGO 29
Textos auténticos

Os textos deste Acto Constitutivo redigidos em in-
glés, arabe, chinés, espanhol, francés e russo fazem
igualmente fé.

ANEXO |

Lista de Estados

t — Se um Estado ndo mencionado em qualquer
das listas abaixo referidas se tornar membro da Orga-
nizacdo, a Conferéncia decidira, apés as consultas
apropriadas, em qual das listas deverd ser inscrito.

2 — A Conferéncia poderd, em qualquer momento,
apés as consultas apropriadas, alterar a classificagao
de um membro nas listas que se seguem.

3 — As alteragdes introduzidas nas listas que se
seguem, efectuadas de acordo com os n. 1 e 2, nao
serdo consideradas emendas a este Acto Constitutivo
no sentido do disposto no artigo 23.°

LISTAS

[As listas de Estados a serem incluidas pelo deposi-
tario nestc anexo sao as listas estabelecidas pela Assem-
bleia Geral das Nagdes Unidas para os fins do para-
grafo 4 da secgdo 11 da sua Resolugéo n.” 2152 (XX1)
que sejam validas na data da entrada em vigor deste
Acto Constitutivo.]
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ANEXO It

Orgamento ordinério

A) 1 — As despesas de administragdo e de pesquisa
¢ outras despesas ordindrias da Organiza¢do compreen-
dem:

a) As despesas relativas aos conselheiros inter
-regionais e regionais;

b) As despesas respeitantes aos servigos consulti-
vos de curto prazo prestados pelo pessoal
da Organizagio;

¢) As despesas relativas as reunides, incluindo
técnicas, previstas no programa de trabalho
financiado pelo orgamento ordinério da Or-
ganizagdo;

d) As despesas de apoio ao programa resultan-
tes de projectos de assisténcia técnica, na
medida em que essas despesas ndo sejam
reembolsadas & Organizacdo pela fonte de
financiamento de tais projectos.

2 — As propostas concretas que estejam de acordo
com as disposi¢bes acima enunciadas serdo implemen-
tadas apSs exame pela Comissdo de Programas e Or-
camentos, adop¢do pelo Conselho e aprovagdo pela
Conferéncia, de acordo com o artigo 14.°

B) A fim de melhorar a eficdcia do programa de
trabalho da Organizagdo no dominio do desenvolvi-

mento industrial, o or¢gamento ordindrio financia tam- -

bém, na propor¢do de 6 % do seu montante total, ou-
tras actividades até aqui financiadas pelo capitulo 15 do
Or¢amento Ordindrio da Organizagao das Nagdes Uni-
das. Estas actividades visam reforgar a contribuigio da
Organizagiio para o sistema de desenvolvimento das
Nac¢oes Unidas, tendo em conta a conveniéncia de uti-
lizar o mecanismo e programagdo por paises do Pro-
grama das Nagoes Unidas para o Desenvolvimento
— que estd sujeito a aprovagdo dos paises interessa-
dos — como quadro de referéncia para estas activi-
dades.

ANEXO Il

Regras respeitantes aos tribunais arbitrais
e as comissOes de conciliacdo

Salvo decisdo em contririo de todas as partes num
diferendo que ndo tenha sido resolvido de acordo com
o disposto no n.° 1, alinea a), do artigo 22.° e que
tenha sido submetido a um tribunal arbitral em con-
formidade com o disposto no n.° 1, alinea b), i), B),
do artigo 22.° ou a uma comissio de conciliagio em
conformidade com o disposto no n.° 1, alinea b), ii), as
regras de processo e de funcionamento de tais tribunais
€ comissdes s3o as seguintes:

1 — Abertura do processo:

Dentro dos 3 meses posteriores & conclusdo, pelo
Conselho, do exame de um diferendo que lhe tenha
sido submetido em conformidade com o disposto no
n.° 1, alinea a), do artigo 22.°, ou caso aquele nfo tenha
conclufdo o seu exame num prazo de 18 meses a partir
da data em que o diferendo lhe foi submetido, todas as
partes no diferendo podem, antes de decorridos 21 me-
ses ap6s a submissdo do diferendo ao Conselho, noti-

ficar o director-geral de que desejam submeté-lo a um
tribunal arbitral, podendo qualquer dessas partes noti-
ficar o director-geral de que deseja submeter 0 mesmo
a uma comissdo de conciliagdo. Se as partes tiverem
acordado numa outra forma de resolugdo, a notificagdo
ao direccdo-geral poderd ser feita dentro dos 3 meses
posteriores & conclusdo desse processo particular.

2 — Formagao do tribunal ou da comissao:

a) As partes no diferendo nomeiam por unanimi-
dade, conforme o caso, 3 4rbitros ou 3 conciliadores
e designam um deles para presidente do tribunal ou
da comissdo;

b) Se dentro dos 3 meses posteriores a notificagio
referida no nimero anterior nao tiverem sido nomeados
um ou mais membros do tribunal ou da comissdo, o
Secretdrio-Geral da Organizagdo das Nagbes Unidas
nomeard, a pedido de qualquer das partes e dentro dos
3 meses posteriores & data do pedido, os membros em
falta, incluindo o presidente;

¢) Se se der uma vaga no tribunal ou na comisséo,
serd preenchida no prazo de 1 més, de acordo com
o disposto na alinea a), ou ulteriormente, de acordo
com o disposto na alfnea b).

3 — Processo e funcionamento:

a) O tribunal ou a comissdo fixam as suas préprias
normas de processo. Todas as decisdes sobre questdo
de processo ou de fundo podem ser proferidas por
maijoria;

b) Os membros do tribunal ou da comissdo sdo
remunerados em conformidade com o estipulado no
regulamento financeiro da Organizagdo. O director-ge-
ral fornece os servicos de secretariado necessdrios, con-
sultado o presidente do tribunal ou da comissdo. Todas
as despesas do tribunal ou da comissdo e dos seus
membros, mas nao as das partes no diferendo, sdo
suportadas pela Organizagio.

4 — Sentengas e relatdrios:

a) O tribunal arbitral encerra o processo com uma
sentenca que vincula todas as partes;

b) A comissio de conciliagio encerra o processo
com um relatério dirigido a todas as partes do dife-
rendo, o qual conterd recomendagdes que as mesmas
partes deverdo ter na maior considerac@o.

O Presidente da Assembleia da Reptiblica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIOS DAS FINANGAS E DO PLANO
E DA SAUDE

Portaria n.° 141/84
de 7 de Marco

Para cumprimento do disposto no artigo 2.° do
Decreto-Lei n.° 513-U/79, de 27 de Dezembro, com a
nova redacgdo dada pelo Decreto-Lei n.° 96/80, de
5 de Maio, e ainda de harmonia com o artigo 1.°, n.° 2,
do Decreto-Lei n.° 59/76, de 23 de Janeiro, foi apro-
vado pela Portaria n.” 211/82, de 19 de Fevereiro, o
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quadro de pessoal dos Servigos de Luta Antituberculosa
do distrito de Coimbra.

Tornou-se necessirio, no entanto, proceder a al-
guns reajustamentos do aludido quadro, por forma a
abranger situagdes que nele ndo foram contempladas.

Atento o exposto ¢ em conformidade com as dis-
posigbes legais invocadas:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelos
Ministros das Finangas e do Plano e da Satde e pelo
Sccretdrio de Estado da Administragdo Piblica, que
sejam introduzidas ao quadro de pessoal dos Servigos
de Luta Antituberculosa do distrito de Coimbra as
alteragdes que a seguir se mencionam:

L]

Numero | ! -
de ! Categoria ! X‘i’;ﬁ)
lugares | !
7._‘5 e e e e e e et ——————— P [
1 1 — Pessoal técnico superior t
P |
1) Pessoal médico:
‘ Pneumotisiologia:
]
2 | Equiparado a chefe de clinica (@) e (o) : C

@ 1 chefe de clinica ou equiparado a chefe de clinica exercerd as
fungdes de coordenador distrital.

Presidéncia do Conselho de Ministros e Ministérios
das Financgas ¢ do Plano e da Sadde.

Assinada em 3 de Fevereiro de 1984. .

Pclo Ministro das Finangas e do Plano, Alipio
Barrosa Pereira Dias, Secretario de Estado do Orga-
mento. — O Ministro da Sadde, Anténio Manuel Mal-
donudo Gonelha. — O Secretario de Estado da Admi-
nistracdo Publica, José San-Bento de Menezes.

MINISTERIO DOS NEGOC!0S ESTRANGEIROS
SECRETARIA DE ESTADO DA EMIGRACAD

Instituto de Apoio a Emigracdo e Comunidades
Portuguesas

Decreto do Governo n.° 11/84
de 7 de Margo

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigp 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo dnico. E aprovado o Acordo entre o Governo
da Reptblica Portuguesa e o Governo das Bermudas
Relativo as Condi¢des Gerais de Emprego e Residén-
cia dos Trabalhadores Portugueses Contratados nas
Bermudas, assinado em Hamilton em 10 de Dezembro
de 1982, cujos textos em portugués e inglés vao anexos
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Agosto de 1983. — Mdrio Soares — Carlos Alberto
da Mota Pinto — Jaime José Matos da Gama.

Assinado em 16 de Fevereiro de 1984.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 21 de Fevereiro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA
£ 0 GOVERNO DAS BERMUDAS RELATIVO AS CONDICOES
GERAIS DE EMPREGO E RESIDENCIA DOS TRABALHA-
DORES PORTUGUESES CONTRATADOS NAS BERMUDAS.

O Governo da Repiiblica Portuguesa € o Governo
das Bermudas,

Considerando a contribuigdo dos trabalhadores
portugueses contratados no desenvolvimento e
progresso das Bermudas e reconhecendo que
os principios que tém regido o recrutamento,
o emprego e a residéncia dos trabalhadores
portugueses contratados nas Bermudas carecem
de revisdo e actualizac@o,

acordam nas seguintes disposi¢des:

CAPITULO I
Recrutamento ¢ entrada nas Bermudas
Artigo 1.°
Disposigao geral

1 — O presente Acordo aplica-se aos trabalhadores
poriugueses contratados para as Bermudas recrutados
em territério portugués.

2 — As autoridades competentes para a aplicagdo
do presente Acordo sao, pelo Governo da Repiblica
Portuguesa, o Instituto de Apoio & Emigragao e as
Comunidades Portuguesas, da Secretaria de Estado da
Emigracdo, do Ministério dos Negdcios Estrangeiros,
abreviadamente designado «Instituto de Apoio», a
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais ¢ a Secre-
taria Regional do Trabalho da Regido Auténoma dos
Acores, designadas abreviadamente «Secretaria Re-
gional dos Assuntos Sociais» e «Secretaria Regional
do Trabatho», e, pelo Governo das Bermudas, ©
Department of Labour and Immigration e o Ministry
of Heme Affairs.

Artigo 2.°
Recrutamento

1 — O recrutamento dos trabalhadores portugueses
contratados para as Bermudas obedece a seguinte tra-
mitagdo:

a) O Department of Labour and Immigration das
Bermudas transmite & Secretaria Regional
do Trabalho e a Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais, com cépia ao Instituto
de Apoio, as ofertas de emprego devida-

mente caracterizadas, com indicagdo da
actividade profissional, das qualificagdes exi-
gidas, das condiges de trabalho oferecidas
(prazo, duragao do trabalho, salarios e
outras remuneracdes, alimentagao e aloja-
mento, férias, transporte € seguros sociais),
dos requisitos de natureza fisica e de¢ natu-
reza médica, além de outras condigles de
admissao;
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b) As ofertas de emprego sao acompanhadas de
um impresso para requerer a autorizagdo
de entrada nas Bermudas, a ser preenchido
cm triplicado, destinando-se uma cépia ao
Decpartment of Labour and Immigration
das Bermudas e as restantes a Secretaria
Regional do Trabatho ¢ a Secretaria Regio-
nal dos Assuntos Sociais;
Department of Labour and Immigration
das Bermudas envia a Sccrctaria Regional
do Trabalho 5 exemplares do contrato de
trabalho (conforme o modelo anexo ao
presente Acordo), contendo a autorizagio
de entrada ¢ o competente visto do Consu-
lado de Portugal em Hamilton; as cdpias
destinam-se, uma, ao futuro trabalhador
contratado, outra, & Secretaria Regional do
Trabalho e, as restantes, ao Department
of Labour and Immigration das Bermudas;
d) Nos termos da politica de imigragido das Ber-
mudas, ndo podem ser recrutados candida-
tos com mais de 2 filhos;
¢) Nos termos da mesma politica, os nacionais
portugueses recrutados em territério portu-
gués podem candidatar-se a ofertas de em-
prego em igualdade de circunstancias com
todos os cidaddos estrangeiros.

c) O

2 — Sem prejuizo da decisdo da entidade patronal,
o facto de familiares ou pessoas conhecidas dos can-
didatos portugueses residirem nas Bermudas pode ser
tomado em consideragdo relativamente aos aludidos
candidatos, aquando das operagdes de selecgdo.

3 — As operagOes relativas ao recrutamento s3o rea-
lizadas pela Secretaria Regional do Trabalho e por
representantes do Department of Labour and Immigra-
tion das Bermudas.

4 — A orientagdo e a partida dos futuros trabalha-
dores portugueses contratados para as Bermudas sdo
acompanhadas pelos servicos competentes da Secreta-
ria Regional dos Assuntos Sociais e, sempre que neces-
sdrio, pelo Instituto de Apoio.

5 — Os encargos relativos & obtengao de certificado
médico de robustez fisica, que constitui um requisito
legal para todos os trabalhadores estrangeiros, sdo
supertados pelo trabalhador, embora a centidade patro-
nal continue a pagar os exames médicos de raios X,
nos termos ¢ montante que venham a ser fixados por
troca de notas.

Artigo 3.
Direito de entrada nas Bermudas

A entrada nas Bermudas é apenas permitida aos tra-
balhadores portugueses que, recrutados em territorio
porugués, possuam uma autorizagio de trabalho vi-
lida nos termos do contrato de trabalho-tipo referido
no presente Acordo.

Artigo 4.°
Contrato de trahalho

O contrato de trabalho regula todos os aspectos
relativos ao emprego dos trabalhadores portugueses
contratados nas Bermudas e é redigido em inglés e
portugués.

Artigo 5.°
Informacgéo e preparagac ambiental

I — Antes da partida e com vista a apoiar a res-
pectiva integragao social, sao fornecidas ao trabalha-
dor portugués contratado informagdes respeitantes as
condi¢des de vida nas Bermudas.

2 — As autoridades competentes fornecem ao traba-
lhador portugués contratado nas Bermudas toda a
informacdo com interesse que ndo esteja contida no
contrato de trabalho.

3 — O cdnsul de Portugal nas Bermudas fornecers,
para o cfeito, ao Instituto de Apoio e a Secretaria
Regional dos Assuntos Sociais toda a informagao e
documentagio necessdrias.

4 — A preparagao deve incluir periodos de estigio
¢ 0 cnsino da lingua oficial das Bermudas, sendo da
responsabilidade das compctentes autoridades da Re-
publica Portuguesa.

Artigo 6.°
Viagem

I — Sao da responsabilidade do trabalhador portu-

gués contratado as respectivas despesas com a viagem
aérea.
* 2— O trabalhador portugués contratado que tenha
concluido um contrato de 2 anos com a mesma enti-
dade patronal tem direito a que esta o reembolse do
pre¢o da tarifa da viagem aérea do ponto de partida
para as Bermudas:

a) No termo de cada contrato por 2 anos, a enti-
dade patronal e o trabalhador podem acor-
dar na sua prorrogacio por mais 1 ano.
As cldusulas e condicoes de trabalho a vi-
gorar durante esse terceiro ano serdo deter-
minadas por acordo entre a entidade patro-
nal e o trabalhador;

b) Na negociagdo das condigdes relativas ao ano
de trabalho adicional a que se refere a ali-
nea anterior podem ser examinadas as res-
ponsabilidades com a viagem aérea de re-
gresso,

3 — O trabalhador portugués contratado que tenha
concluido um contrato de 3 anos com a mesma enti-
dade patronal serd reembolsado por esta dos pregos
das tarifas das viagens aéreas, quer da ida para as
Bermudas, quer do regresso ao ponto de partida.

4 — Os trabalhadores portugueses contratados, bem
como as suas mulheres ¢ os filhos, estao isentos de
pagamento de dircitos alfandegdrios ao entrar e sair
das Bermudas, nos termos da competente legislagdo
aduaneira das Bermudas.

CAPITULO 11
Residéncia nas Bermudas
Artigo 7.

Acolhimento

As autoridades competentes das Bermudas e a enti-
dade patronal, em colaboragio com o cdnsul de Por-
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tugal, prestam, na medida do possivel, todo o apoio
ao trabalhador portugués contratado ¢ a sua familia,
a fim de promover a respectiva integracao social na
comunidade.

Artigo 8.°
igualdade de tratamento

| — Sem prejuizo dos direitos reservados exclusi-
vamente aos trabalhadores bermudianos, os trabalha-
dores portugueses coniratados gozam de tratamento
ndo menos favoravel do que o concedido aos trabalha-
dores da mesma actividade e profissao, nos termos da
politica de imigragao das Bermudas, da Lei dos Direi-
tos Humanos de 1981 e da Lei da Saide e da Segu-
ran¢a Social, que entrard em vigor em 1982.

2 — O principio da igualdade de tratamento nao
pode ser derrogado por contrato individual.

Artigo 9.°
Reagrupamento familiar

I — Os trabalhadores portugueses contratados go-
zam do dircito de ter consigo nas Bermudas as respec-
tivas mulheres ¢ os filhos, desde que disponham de
alojamento adequado.

2 — Os trabalhadores portugueses contratados que
pretendam que as suas familias se lhes retinam nas
Bermudas tén de o solicitar previamente ao Depart-
ment of Labour and Immigration.

Artigo 10.°

Formacio escolar e profissional

1 — Os filhos dos trabalhadores portugueses contra-
tados tém acesso, nas mesmas condigdes dos filhos dos
residentes nas Bermudas, aos estabelecimentos de
ensino de todos os tipos e graus. incluindo creches
publicas.

2 — Os filhos dos trabalhadores portugueses con-
tratados tém acesso aos programas de formagao pro-
fissional, nos termos permitidos pela politica de imi-
gragio das Bermudas em matéria de trabalho.

3 — Os filhos dos trabalhadores portugueses con-
tratados tém acesso a educagdo pos-secunddria exis-
tente nas Bermudas, ns mesmas condi¢des de qualquer
residente.

Artigo 11.°
Actividade profissional por parte dos familiares

1 — As mutheres ¢ os filhos dos trabalhadores por-
tugueses contratados que tenham sido autorizados a
reunir-se-lhes t8m acesso ao mercado local de trabalho
e podem exercer uma actividade profissional, de acordo
com a legislagio relativa ao emprego dos trabalhado-
res estrangeiros.

2 — O pagamento da taxa devida pela outorga das
autorizagdes de trabalho aos trabalhadores portugueses
contratados e ou seu(s) familiar(es) ¢ da responsabi-
lidade da entidade patronal.

Artigo 12
Mudanca de entidade patronal/actividade profissional

| — O trabalhador portuguds contratado pode mu-
dar de cntidade patronal apds a cessagdo do scu pri-
meiro contrato, nos termos da politica de imigragao
das Bermudas.

2 — O trabalhador portugués contratado que sc
encontre em situagdo de desemprego por razOes nao
atribuiveis a qualquer negligéncia ou falta da sua
parte (nomcadamente por faléncia da entidade, encer-
ramento ou venda da ecmpresa) pode ocupar nas Ber-
mudas outro posto de trabalho, nos termos da politica
de imigragao das Bermudas.

3 — Apbs a cessagdo do primeiro contrato, o traba-
lhador portugués contratado pode mudar dc activi-
dade profissional, de acordo com a politica de imigra-
¢ao das Bermudas.

Artigo 13°
Dedugdes nos rendimentos

Os trabalhadores portuguescs contratados nao estao
sujeitos ao pagamento de direitos, taxas. contribuicOes
ou quaisquer encargos, independentemente da respec-
tiva denominagdo, mais clevados ou oncrosos do que
0s que recacm sobre os residentes nas Bermudas em
situagdo idéntica.

Artigo 14

Transferéncias

| — O trabalhador portugués contratado pode trans-
ferir as suas economias para Portugal, bem como as
somas devidas a titulo de alimentos, nos termos da
politica monetaria das Bermudas.

2 — A entidade patronal deve, por sua vez, transfe-
vir para os familiares do trabalhador portugués con-
tratado residentes em Portugal o montante do salario
a:ordado no contrato de trabalho, nos termos da poli-
tica monetaria das Bermudas.

Artigo 150
Repatriacao

| — A entidade patronal é responsivel pelo paga-
mento do preco da tarifa da viagem de regresso ao
ponte de partida de qualquer trabalhador portugués
contratade que nao tenha cumprido o contrato ¢ s¢
encontre numa situagdo de desemprego por razdes
ndo atribuiveis a qualquer negligéncia ou falta da
sua parte.

2 — Qualquer trabalhador que denuncie o contrato
antes do termo final' do mesmo serd responsdvel pela
sua propria repatriagao.

3 — Nos termos da lei relativa a imigragéo ¢ pro-
teccio de 1956 das Bermudas, a rcpatriagdo compul-
siva constitui um poder exclusivo do ministro respon-
savel pela imigragdo.

4 — Nos casos de repatriagdo, as autoridades consu-
lares portuguesas serdo notificadas com a brevidade
possivel.
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Artigo 16.°
Férias

1 — A matéria relativa a férias, remuneradas ou
nao, é regulada de harmonia com o acordo colectivo
pelo qual o trabalhador esteja abrangido ou, na falta
deste, por acordo entre a entidade patronal e o traba-
lhador.

2 — Os trabalhadores portugueses contratados que
se encontrem a trabalhar nas Bermudas na data da
entrada em vigor do presente acordo continuam a
beneficiar de 2 meses de férias ndo remuneradas no
termo de 3 anos de trabalho, desde que ndo tenham
gozado durante o mesmo periodo qualquer licenga
nao remunerada e a sua marcagdo seja estabelecida
por acordo miituo.

3 — No caso de o trabalhador portugués contratado
actualmente empregado nas categorias de vaqueiro,
trabalhador rural, jardineiro ou ajudante de cozinha
na industria hoteleira mudar de categoria profissional.
aplicar-se-lhe-d 0 n.° 1 do presente artigo.

4 — O trabalhador portugués contratado actual-
mente empregado ao abrigo de anteriores contratos
serd reembolsado de metade do prego da tarifa da
viagem de ida e volta pela entidade patronal, desde
que assine um novo contrato com a duragdo minima
de 2 anos.

Artigo 17.°
Garantias judiciais e administrativas

1 — O trabalhador portugués contratado goza de
um tratamento equiparado ao concedido aos residen-
tes nas Bermudas para protecgdo legal e judicial da
sua pessoa ¢ bens e, bem assim, dos seus direitos ¢ inte-
resses, no que respeita ao recurso as autoridades judi-
ciais ¢ administrativas e a fazer-se assistir, 2 sua pré-
pria custa, por advogado da sua escolha.

2 — O trabalhador portugués contratado goza do
beneficio da assisténcia judicidria em condigdes idén-
ticas as dos residentes nas Bermudas e, em caso de pro-
cesso civil ou penal, da possibilidade de se fazer assistir
por um intérprete, quando ndo compreenda ou nio
fale o idioma utilizado na audiéncia.

3 — Dentro dos limites da sua competéncia, as auto-
ridades consulares portuguesas prestardo assisténcia
aos trabalhadores portugueses contratados nos proces-
sos judiciais em que sejam partes.

CAPITULO HI

Comunidade portuguesa nas Bermudas

Artigo 18.°
Direito de assoclagiio

I — Os trabalhadores portugueses contratados nas
Bermudas gozam do direito de associagdo.

2 — As competentes autoridades portuguesas e das
Bermudas comprometem-se a apoiar o desenvolvimento
das associagbes de portugueses nas Bermudas com
vista quer a manutencdo dos lagos com Portugal dos
trabalhadores portugueses contratados, quer ao incre-
mento do intercdmbio social, cultural e econémico
entre Portugal e as Bermudas, quer ainda a integragao
social dos trabalhadores portugueses contratados.

Artigo 19
Ensino da lingua portuguesa

I — As autoridades competentes de Portugal e das
Bermudas consideram importante que se providencie
no sentido de proporcionar aos filhos dos trabalhadores
portugueses contratados a possibilidade de manterem
os lagos culturais e linguisticos que os unem ao pafs
de origem.

2 — Para esse fim, as competentes autoridades por-
tuguesas comprometem-se a nomear € suportar os
encargos com o pessoal técnico necessdrio ao ensino
bdsico dos filhos dos trabalhadores portugueses con-
tratados, para o que dispordo de facilidades nas esco-
las publicas, nos termos fixados pela autoridade com-
petente das Bermudas e desde que:

a) O referido ensino seja ministrado fora dos
periodos do horério escolar normal:
b) Seja voluntdria a sua frequéncia.

3 — Ao nivel secundério, as competentes autorida-
des das Bermudas continuardo a apoiar o ensino do
Portugués como lingua de opgdo, na medida do inte-
resse dos alunos e das disponibilidades de pessoal do-
cente.

Artigo 20.°
Ensino da lingua inglesa

As competentes autoridades das Bermudas compro-
metem-se a proporcionar cursos de lingua inglesa aos
trabalhadores portugueses contratados ja residentes nas
Bermudas.

Artigo 21.°
Condigdes de trabalho e alojamento

I — No caso de a entidade patronal fornecer aloja-
mento aos trabalhadores, o consul de Portugal, ou o
seu representante, acompanhado por um funciondrio
do Department of Immigration, pode observar as con-
digoes de alojamento oferecidas. em data acordada
com a entidade patronal.

2 — No caso de o trabalhador assegurar o seu pré-
prio alojamento, o cbnsul de Portugal, ou o seu repre-
sentante, acompanhado por um funciondrio do Depart-
ment of Immigration, pode, obtida a autorizagdo do
trabalhador, observar as respectivas condigdes de alo-
jamento.

3— 0O local de trabalho pode ser observado pelo
consul de Portugal, ou seu representante, acompa-
nhado por um funcionédrio do Department of Immigra-
tion. em data acordada com a entidade patronal.

CAPITULO 1V
Comissao mista
Artigo 22°
Comissdo mista
| — E constituida uma comissio mista composta

por representantes do Governo Portugués e do Governo
das Bermudas.
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2 — A referida comissao reunir-se-4 periodicamente,
a pedido de qualquer das partes, a fim de rever quais-
quer matérias relativas ao presente Acordo.

Vigéncia

! — O presente Acordo entrard em vigor na data
da troca dos respectivos instrumentos de ratificagdo
¢ manter-se-4 vélido até que uma das partes manifeste
a outra a intencdo de o denunciar. A deniincia produz
efeitos 6 meses ap6s a comunicagdo por uma das
partes a outra da aludida intengao.

2 — Com a entrada em vigor do presente Acordo
ficam revogados os Acordos de 1957, 1968 e 1972.

Feito em Hamilion, Bermudas, em 6 de Feverciro
de 1982, em 2 cxemplares, sendo um em lingua por-
tuguesa ¢ outro em lingua inglesa, ambos fazendo
igualmente fé.

Em representagdo do Governo de Portugal:

Antonio Syder Santiago.

Em representacdo do Governo das Bermudas:
John H. Shuarpe.

Contrato de trabalho

A entidade patronal:

Nome ...
Enderego ...
Representada por .

E o trabalhador:

Nome ...

Estado civil ...

Lugar e data de nascimento ...
Endereco ...

Contratam entre si o seguinte:

1 — Entrada em vigor do contrato

O presente contrato entra em vigor no dia .../.../... (data do
primeiro dia de trabalho nas Bermudas) por um perfodo de ...,
renovével de acordo com o politica de imigragao das Bermudas
e o Acordo entre o Governo da Repiiblica Portuguesa ¢ o Go-
verno das Bermudas Relativo as Condigdes Gerais de Emprego
¢ Residéncia dos Trabalhadores Portugueses Contratados nas
Bermudas.

2 — Local de trabalho ¢ categoria profissional

O trabathador ¢ contratado pela entidade patronal para tra-
bathar (inddstria) .. ¢ com a categoria profissional de

3 — Condicoes de trabatho

3.1 — As condigdes de trabalho devem conformar-se com os
contratos colectivos de trabalho, scmpre que estes existam.

3.2 — No caso de ndo existirem contratos colectivos de
trabalho em vigor. as condigdes de trabalho devem ser estabele-
cidas por acordo mutuo entre o trabalhador ¢ a entidade pa-
tronal.

4 — Remuneragdes
4.1 — A entidade patronal devera pagar ao trabalhador a re-
muneragio bruta de ... (antes dos descontos). & razdo de:

. por hora:
por dia:
. por semana.

42 — A remuneragdo semanal (dcpois dos descontos) ¢
de ...
43— A remuneragio paga por scmana pela entidade patro-
nal (depois dos descontos) serd, em regra, devida no dia ...
de cada semana.

4.4 — O trabalho extraordinirio serd pago a... por hora.

45— O trabalho nocturno serd pago a ... por hora.

46— O trabalho nos domingos ¢ nos dias feriados serd
pago a... por hora.

4.7 — O trabalhador recebera os prémios ¢ os beneficios su-
plementares seguintes: ...

48 — A entidade patronal e o trabalhador acordam entre
si que a entidade patronal deduza o montante de ... ¢ O trans-
fira para as pessoas a cargo residentes em Portugal a seguir
indicadas: ...

5 — Dedugdes

As Gnicas dedugdes que incidem sobre a remuneragho bruta
scrdo as seguintes:

5.1 — Transferéncia para a familia ...

5.2 — Dedugdes obrigatérias:

Seguro de sadde (health insurance) (') ... por semana;
Imposto hospitalar (hrospital levy) (') ... por semana:
Reforma (pension scheme) (') ... por semana:

Seguro social (social insurance) (') ... por scmana.

5.3 — QOutras dedugdes:

. por semana:
... por semana;
... por semana.

5.4 — Alojamento ... por semana.
5.5 — Alimentagdo ... por semana.

6 — Duracao do trabalho

6.1 — O horario de trabalho ¢ de:

... horas por dia.
... horas por semana.

6.2 — A prestacio de trabalho extraordinario € voluntéria
por parte do trabalhador, nos limites ¢ nas condigdes previstos
pela legislagido ou convengio colectiva em vigor para a activi-
dade e para a categoria profissional em que se encontre o traba-
Thador.

7 — Alojamento

7.1 — O trabalhador tem a scu cargo o scu proprio aloja-
mento ... ().
7.2— A entidade patronal pde a disposi¢do do trabalhador
o alojamento seguinte (}):
Quarto individual ...

Alojamento colectivo ...
Qutro tipo de alojamento ...

7.3 — O trabalhador paga/nada paga pelo alojamento ('):
... por dia:
. por scmana;
... por més.

7.4 — O trabalhador nada paga/paga pelo aguecimento,
agua, lavagem de roupa. ¢electricidade. limpeza ('):
. por dia;
... por semana;
. por més.

8 — Alimentagao
8.1 — O trabalhador providencia a sua prépria alimenta-
¢do... ().
8.2 — A entidade patronal fornece ao trabalhador alimenta-
¢do, que consiste em pequeno-almogo/almogo/jantar ().

9 — Férias e feriados nas Bermudas

9.1 — O trabalhador tem direito a férias anuais pagas dc ...
dias uteis.
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9.2 — O trabalhador tem direito aos seguintes feriados:

Dia de Ano Novo; Sexta-Feira Santa; Dia das Bermudas;
dia do aniversdrio da rainha; dia da final da Taga:
Somer’s Day: Dia de Finados; Natal; Boxing Day.

10 — Repartigdo

10.1 — A entidade patronal serd responsével pelo pagamento
do custo da tarifa de viagem do ponto de partida de qualquer
trabalhador portugués contratado que n#io tenha cumprido
0 scu contrato por causa néo imputdvel a qualquer negligéncia
ou falta da sua parte.

10.2 — No caso de o trabalhador rescindir o seu contrato
antes do respectivo termo, deveré ser responsével pela sua pré-
pria repatriagéo.

11 — Seguros social e de satde

11.1 — O trabalhador tem direito a ser inscrito pela entidade
patronal no plano de contribuigdo (obrigatéria) para a reforma
(contributory pension scheme) existente nas Bermudas, pa-
gando o trabalhador metade dos prémios ou contribu:;5es
devidas ¢ a entidade patronal a restante metade.

11.2 — A entidade patronal pode descontar da remuneragdo
do trabalhador a contribuicio devida para o seguro de saide
thealt insurance).

11.3 — A entidade patronal pode descontar da remuneracdo
do trabathador a contribuigdo devida para o seguro hospitalar
{hospital levy).

11.4 — A entidade patronal pode descontar da remuneragao
do trabalhador a contribuigio devida para o plano de contri-
buigdo para a reforma (contributory pension scheme), nas con-
di¢des exigidas a todos os trabalhadores na indqstria ...

115 — A clausula constante do n.° 11.1 ndo pode ser in-
terpretada como restri¢do de quaisquer direitos de acgdo a
intentar pelo trabalhador nos tribunais nos pedidos de compen-
sagdo por danos.

11.6 — As disposi¢Ges das cldusulas anteriores ndo anulam,
nos termos de quaisquer disposi¢Ges legais relativas a indemni-
zagdo do trabalhador por morte, diminui¢do, acidente ou
doenga profissionais promulgadas nas Bermudas, incluindo,
entre outras, The Workmen’s Compensation Act, 1965, as
responsabilidades que competem & entidade patronal, podendo,
porém, os beneficios pagdveis no d&mbitn daquelas disposicdes
ser reduzidos quando indemnizagSes correspondentes sejam
pagas pela entidade patronal, nos termos daquelas disposi¢Ses.

12 — Contratos de trabalho

12.1 — No caso de estarem em vigor contratos colectivos de
trabalho, qualquer diferendo entre a entidade patronal e o
trabalhador deverd conformar-se com a tramitagéo de resolugao
de diferendos estabelccida nos respectivos contratos colectivos.

12.2 — No caso de ndo haver contratos colectivos de traba-
1ho, o trabalhador dever4 recorrer para os servigos competentes
do Departamento de Imigragdo das Bermudas.

12.3 — Se nenhuma solugdo for alcangada por intermédio de
qualquer dos processos previamente referidos, o trabalhador
pode solicitar a assisténcia das autoridades consulares portu-
guesas nas Bermudas.

13 — Condicdes gerais

13.1 — Este contrato € a Gnica forma reconhecida pela qual
um cidaddo portugués pode ser contratado no territério de
Portugal para trabalhar nas Bermudas, o qual deve ser visado
pelo consul de Portugal, ou pelo seu representante, e pelas auto-
ridades das Bermudas. ‘

13.2 — No caso de a entidade patronal fornecer alojamento
ao trabalhador, o consul de Portugal, ou o seu representante,
acompanhado por um funcionério do Departamento de Imigra-
¢do, pode, obtida a autorizagiio da entidade patronal, observar
as condigdes de alojamento fornecidas.

13.3 — No caso de o trabalhador assegurar o seu préprio
alojamento, o cdnsul de Portugal, ou o seu representante,
acompanhado de um funciondrio do Departamento de Imigra-
¢do, pode, obtida a autorizagdo do trabalhador, observar as
respectivas condigSes de alojamento.

13.4 — A aplicagio e a interpretagdo das cldusulas deste
contrato, bem como a integragio de eventuais lacunas, efec-
tuar-se-30 com base no Acordo entre o Governo da Repiblica

de Portugal e o Governo das Bermudas Relativo as Condigoes
Gerais de Emprego e Residéncia dos Trabalhadores Contra-
tados nas Bermudas.

13.5 — O original deste contrato destina-se ao trabalhador.

14 — Cessacdo ou renovagao do contrato

i4.1 —Com a antecedéncia de 3 meses relativamente ao
termo final do contrato, o trabalhador deve comunicar 2 enti-
dade patronal, por escrito, a sua intengdo de pdr termo ou
de renovar o contrato.

142 — Em condigGes idénticas, a entidade patronal deve
comunicar ao trabalhador, por escrito, a sua intengdo de pér
termo ou de renovar o contrato.

NOTAS

(") Riscar o que nio interessa,
(*) Assinar com um X.

[Em testemunho do que as partes deste contrato, feito em
quintuplicado, ap6em as suas assinaturas.
A cntidade patronal ...

Testemunha ...

O trabathador ...
Testemunha ...

Vistos:

Autoridades bermudianas ...
Consul de Portugal ...

Cdpias:
Entidade patronal.
Departamento de Trabalho ¢ Imigragao.

Consul de Portugal.
Seccretaria Regional do Trabalho.

AN ACCORD BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE REPUB-
LIC OF PORTUGAL AND THE GOVERNMENT OF BERMUDA
COVERING THE GENERAL TERMS AND CONDITIONS OF
EMPLOYMENT AND RES!DENCE OF PORTUGUESE CON-
TRACT WORKERS IN BERMUDA.

The Government of Bermuda and the Government
of the Republic of Portugal,

Considering the contribution that Portuguese con-
tract workers have made to the development
and progress of Bermuda, and recognising that
the principles which have governed recruitment,
employment, and the residence of Portuguese
contract workers in Bermuda, need to be revised
and updated,

agree on the following articles:

SECTION |

Recruitment and introduction into Bermuda

Article 1
General arrangements

1 — The Portuguese contract worker who is re-
cruited from Portuguese territory to Bermuda is gov-
crned by this Accord.

2 — The competent authorities for the implementa-
tion of this Accord are: on behalf of the Government
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of the Republic of Portugal, Instituto de Apoio a
Emigragao ¢ as Comunidades Portuguesas, Secretaria
de Estado da Emigragao, Ministério dos Negécios Es-
trangeiros, abbreviatedly designated by «Instituto de
Apoio», the Secretaria Regional dos Assuntos So-
ciais, and the Secretaria Regional do Trabalho da
Regido Auténoma dos Agores, referred to briefly as
«Secretaria Regional do Trabalho»;: and on behalf of
the Government of Bermuda, by the Department of
Labour and Immigration and the Ministry of Home
Affairs.

Article 2
Recruitment

1 — The recruitment of Portuguese contract work-
ers to Bermuda will be processed in accordance with
the following procedures:

a) The Bermuda Decpartment of Labour and
Immigration will inform the Secretaria Re-
gional do Trabalho (Regional Secretariat
of Labour) and the Secretaria Regional
dos Assuntos Sociais (Regional Secretariat
for Social Affairs) with a copy to the Ins-
tituto de Apoio (Institute of Support to
the Emigrants) of the job offered to the
selected candidate, which is duly characte-
rised with the indication of the occupation,
qualifications required, working conditions
offered (duration, working hours, salary
and other remunerations, boarding and lodg-
ing, vacations, transportation and social
insurance) the physical requirements, me-
dical exigencies, and also other admittance
conditions;

b) The offers will be accompanied by the appro-
priate questionnaire to apply for permission
to enter Bermuda, to be filled in triplicate,
one copy for the Bermuda Department of
Labour and Immigration and others for
the Secretaria Regional do Trabalho and
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais;

¢) The Bermuda Department of Labour and Im-
migration will forward (o Secretaria Re-
gional do Trabalho the work contract
(established in accordance with the work
contract type attached herewith) duly vi-
saed by the Portuguese Consulate in Hamil-
ton, and in quintuplicate, with the landing
permit affixed to it; with one copy for the
future contract werker, one for the Se-
cretaria Regional do Trabalho and the
remainder for the Bermuda Department of
Labour and Immigration;

d) In accordance with Bermuda immigration po-
licy, no candidate having more than two
children may be recruited;

e) Portuguese nationals to be recruited from Por-
tuguese territories will be eligible to com-
pete with all other non-Bermudians for job
vacancies in accordance with immigration

policy.

2 — Due consideration may be given in the selec-
tion of future Portuguese contract workers to those
having either relatives or friends presently residing

in Bermuda. However, the employer’s decision will
be final.

3 — The procedure with regard to recruitment will
be performed by the Secretaria Regional do Trabalho,
and the representatives of the Bermuda Department
of Labour and Immigration.

4 — The guiding and the departure of futurc Por-
tuguese contract workers to Bermuda will be followed
by the competent services of Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais and, when necessary, by the Insti-
tuto de Apoio.

5 — The expenses incurred for medical certificate
of good health, which is a legal requirement for all
non-Bermudian workers, shall be the responsibility
of the employee. However, the employer will conti-
nue to pay for X-rays in the manner and at the rate
as may be fixed by exchange of notes.

Article 3

Right to enter Bermuda

The entry into Bermuda is permitted only to Por-
tugucse contract workers who are recruited from a
Portuguese territory and who are holders of a valid
work permit in accordance with the agreed work
contract type described in this Accord.

Article 4
Work contract

The work contract governs all aspects of the em-
ployment of Portuguese contract workers in Bermuda
and is written in English and Portuguese.

Article 5
Information and environmental preparation

| — The Portuguese contract worker will be sup-
plied, prior to departure, with information on condi-
tions in Bermuda, with a view to supporting his social
integration.

2 — The competent authority will supply the Por-
tuguese contract worker in Bermuda with the relevant
information that is not contained in the work contract.

3 — For this purpose, the Portuguese consul in
Bermuda will furnish the Instituto de Apoio and Se-
cretaria Regional dos Assuntos Sociais with all the
information and documentation necessary.

4 — Preparation should include training periods
and the teaching of the official language of Bermuda,
and is the responsibility of the competent authority
in the Republic of Portugal.

Article 6
Travelling

1 — The air passage expenses of the Portuguese
contract worker are the responsibility of the employee.
2 — The Portuguese contract worker who has
completed a two-year contract whit the same employer
will have the right to be reimbursed by the employer
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the cost of the air fare from the country of origin to
Bermuda:

a) On the completion of a two-year contract the
employer and the employee may agree to
a further one year’s employment. The terms
and conditions of employment that are to
apply during that third year will be
determined by mutual agreement between
the employer and the employee;

6) In ncgotiating a one-year extension to a
two-year contract, consideration may be
given to the return air fare expenses.

3 — The Portuguese contract worker who has
completed a three-year contract with the same employer
will be reimbursed by the employer the cost of his
initial air fare to Bermuda as well as the cost of the
air fare from Bermuda to the country of origin.

4 — The Portuguese contract workers, as well as
their wives and children, enjoy exemption from duties
on entering and departing from Bermuda, in accordance
with the Bermuda Customs Tariff Act.

SECTION 11
Residence in Bermuda
Article 7

Reception

The competent authority and the employer, together
with the Portuguese consul, will assist the Portuguese
contract worker and his family, wherever possible, to
ensure their social integration in the community.

Article 8
Equality in the treatment

| — With the exception of the rights reserved
exclusively to Bermudian workers, the Portuguese
contract worker will enjoy treatment not less favourable
than the treatment granted to workers in the same
activity and profession, and which is protected by
the immigration policy, the Human Rights Act, 1981,
and the Health and Safety Act, to be enacted in 1982.

2 — The principle of equality of treatment. cannot
be annulled by individual contract.

Article 9
Family reunion

1 — The Portuguese contract workers shall enjoy
the rigth to have with them in Bermuda their wives and
children, so long as they have adequate accommoda-
tion.

2 — The Portuguese coniract workers intending to
unit their families in Bermuda must make application
tc the Department of Labour and Immigration prior
to the family’s arrival in Bermuda.

Article 10
Education and training

1 — The children of Portuguese contract workers
are admitted under the same conditions as the children
of Bermuda residents to attend schools of all types
and grades, including Government nurseries.

2 — The children of Portuguese contract workers
are eligible for apprenticeship training schemes in
accordance with immigration policy related to work
permits.

3 — The children of Portuguese contract workers
have access to post-secondary education locally on the
same basis as all other residents.

Article 11
Activities of the members of the family

1 — The wives and children of the Portuguese con-
tract worker who may have been authorised to join
him have access to the job market, and can exercise
a remunerated activity, in accordance with the
regulations relating to the employment of foreign
workers.

2 — Payment of the work permit fee for any Por-
tuguese contract worker and/or his dependant(s) is
the responsibility of the employer.

Article 12
Change of employer/occupation

1 — The Portuguese contract worker may chance
cmployer after completion of his first contract, in
accordance with the Bermuda immigration policy.

2 — The Portuguese contract worker who loses his
job for reasons not attributable to any negligence or
fault on his part (i. e., bankruptcy of employer, closure
of business, sale of business) may take other
employment in Bermuda in accordance with the
Bermuda immigration policy.

3 — After completing his first contract, the Por-
tuguese contract worker may change his occupation
in accordance wiht Bermuda immigration policy.

Article 13
Deductions on wage/income

The Portuguese contract workers are not subject
to the payment, whatever may be the denomination,
of duties, taxes or contributions higher or more
burdensome than those demanded of Bermuda residents
who are in identical situations.

Article 14

Transfers of funds

1 — The Portuguese contract worker may transfer-
his savings to Portugal, as well as the sums due as
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maintenance obligation, in accordance with the Ber-
muda monetary authority’s policy.

2 — The employer, in turn, must transfer to the
members of the family of the contract worker residing
in Portugal the amount of the salary that may have
been established in the work contract, in accordance
with the Bermuda monetary authority’s policy.

Article 15
Repatriation

] — The employer will be responsible for the
payment of the cost of passage to point of origin of
any Portuguese contract worker who has not completed
his contract but has lost his job for reasons not
attributable to any negligence or fault on his part.

2 — Any employee who breaks his contract prior
to expiry shall be responsible for his own repatriation.

3 — Compulsory repatriation remains the sole
prerogative of the Minister responsible for immigration,
in accordance with the Bermuda Immigration and
Protection Act, 1956.

4 — Where rcpatriation does take place, the Portu-
guese consular authorities will be given as much
advance notice as possible.

Article 16
Vacations

| — Vacations, both paid and unpaid, will be
governed by the applicable collective agreement under
which the cmployee is covered, or by mutual agreement
between the employer and the employee where such
collective bargaining agreement does not exist.

2 — Portuguese contract workers already employed
in Bermuda will continue to enjoy a two-month unpaid
vacation at the expiration of three years’ service,
providing they have not taken any unpaid leave during
the three-year period, and the period of unpaid leave
then to be taken shall be mutually agreed.

3 — Should the Portuguese contract worker presently
employed move outside the categories (i. e., either
dairyman, farm labourer, gardener or hotel Kkitchen
helper). then paragraph 1 of this article will apply.

4 — The Portuguese contract worker presently
employed, in accordance with the terms and conditions
of previous accords, shall be entitled to one-half of
his passage, both ways, being borne by the employer,
provided he signs a new contract for a minimum of
two years.

Article 17
Judicial and administrative guarantees

1 — The Portuguese contract worker enjoys not
less favourable treatment than that granted to Bermuda
residents for legal and judicial protection of his person
and his assets and of his rights and interests, as
regards the recourse to the judicial and administrative
authorities. and to be assisted by a lawyer of his
choice at his own expense.

2 — The Portuguese contract worker enjoys the
benefits of judicial assistance in identical conditions
to the Bermuda resident and, in case of civil or penal
process, of the possibility of being assisted by an
interpreter when the Portuguese contract worker does
not understand or does not spcak the language used
in the hearing.

3 — Within the limits of their competence the Por-
tuguese consular authorities will provide assistance
to Portuguese contract workers in the lawsuits in
which they may be involved.

SECTION 1H

Portuguese community in Bermuda

Article 18

Right to association

1 — The Portuguese contract workers in Bermuda
enjoy the right to association.

2 — The competent authorities of Bermuda and
Portugal undertake to encourage the development of
Portuguese associations in Bermuda, not only to
maintain the socio-cultural ties of the Portugucse con-
tract workers and their families with Portugal, but
also to further the social, cultural and economic
interchange between Bermuda and Portugal, and also
in respect of social integration of Portuguese contract
workers.

Article 19
Teaching of Portuguese language

| — The competent authorities of Bermuda and
Portugal recognise the importance of providing the
children of Portuguese contract workers with oppor-
tunities to maintain linguistic and cultural ties with
the country of origin.

2 — To this end, the competent authority of Por-
tugal undertakes to offer, at their expense, those
professional staff necessary to instruct primary school
children of Portuguese contract workers, using existing
Government school facilities, at the discretion of the
appropriate authority of Bermuda, provided that:

a) Said instruction is carried out during periods
outside of the normal school day; and
b) Said instruction is offered on a voluntary basis.

3 — At the secondary level, the appropriate authority
of Bermuda will, subject to student interest and the
availability of teaching staff, continue {o encourage
the instruction of Portuguese as an optional language.

Article 20
Teaching of English language
The appropriate authorities of Bermuda undertake

to provide to the Portuguese contract workers residing
in Bermuda courses in the English language.
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Article 21

Working conditions and accommodation

{ — Where the employer provides accommodation
for the employees, the Portuguese consul or his repre-
sentative, together with an official of the Department
of Immigration, may inspect the accommodation at a
time mutually agreed with the employer.

2 — Where the employee secures his own accom-
modation, the Portuguese consul or his representative,
sogether with an official of the Department of
Immigration, may inspect the accommodation with
the permission of the employee.

3 — The place of work may be inspected by the
Portugucse consul or his representalives, together with
an official of the Department of Immigration, at a time
mutually agreed with the employer.

SECTION IV

Joint consultative commitiee

Article 22
Joint consultative committee

I — A joint committee will be formed comprising
representatives of the Portuguese Government and
representatives of the Bermuda Government.

2 — This committee will meet periodically or at
the request of cither of the parties in order to review
any matters that may arise pertaining to this Accord.

Validity

I — This Accord will become effective on the date
of cxchange of respective instruments of ratification
and remain in force until either of the parties manifest
to the other party intention to denounce it. The
denunciation will take effect six months after notice
of termination or modification is given by either party
hereto. ‘

2 — With the coming into effect of this Accord the
Accords of 1957, 1968 and 1972 are hereby revoked.

Made in Hamilton, Bermuda, this 6th day of
February 1982, in duplicate, one in the English
language and the other in the Portuguese language,
both bearing witness.

On beahalf of the Government of Bermuda:
John H. Sharp.

On beahalf of the Government of the Republic
of Portugal:

Anténio Syder Santiago.

Work contraet
The employer:
Name ...

Address ...
Represented by ...

And the employee:

Name ...

Civil status ...

Place and date of birth ...
Address ...

Agrce between themselves the following:

I — Validity of the contract

This contract is valid from ... (date of first working day in
Bermuda) for a period of ..., renewable in accordance with
immigration policy and the Accord.

2 — Place of work and occupation

The worker is contracted by the employer to work for
(industry) ... in the job category of ...

3 — Terms and conditions of employment

3.1 — The terms of employment shall be in accordance with
the collective agreement where there is one in existence.

3.2 — Where there is no collective agreement in force, the
terms and conditions of employment shall be as mutually
agreed between employee and employer.

4 — Wages

4.1 — The employer shall pay the employee the gross wage
of ... (before deductions) at the rate of:

... per hour:
... per day:
... per week.

4.2 — Wages on a weekly basis (after deductions) are ...

4.3 — Wages paid to the employee (alter deductions) on a
w__eekly basis are normally due on ... of each week.

4.4 — Overtime will be paid at... per hour.

4.5 — Night work will be paid at ... per hour.

4.6 — Work on Sundays and public holidays will be paid
at ... per hour.

4.7 — The employee will have the benefit frou the premiums
and the following supplementary benefits: ...

4.8 — The employer and the employee agree, between them,

that the employer deduct the sum of ... and transfer it to the
following dependants in Portugal: ...

$ — Dedutions

The only deductions from the gros wages will be as follows:
5.1 — Family maintenance ...
5.2 — Compulsory deductions:

Health insurance (') ... per week;
Hospital levy (') ... per week.

Pension scheme (') ... per week;
Social insurance (') ... per week.

5.3 — Other deductions:

... per week;
... per week;
... per week.

54 — Lodging ... per week.
5.5 — Boarding ... per week.

6 — Working hours

6.1 — The working hours are:

... hours per day;
... hours per week.

6.2 — Overtine work by the worker is voluntary, according
to the limits and the conditions foreseen in the law or
collective agreement in foree for the job category.
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7 — Lodging

7.1 — The worker is responsible for his lodging ... (%).
7.2 — The employer provides the worker with the following
lodging ()):

Single room ...
Collective lodging ...
Other type of lodging ...

7.3 — The worker does/does not pay for lodging (1):

. per day:
. per week;
. per month.

7.4 — The worker does not pay/pays for heating. water,
laundcring, electricity, cleaning ():

. per day;
... per week;
. per month.

8 — Boarding

8.1 — The worker provides his own food ... ().
8.2 — The employer provides the worker with food consisting
of breakfast/lunch/dinner ('),

9 — Vacations and holidays in Bermuda

9.1 -— The worker is emitled to annual paid leave of ...
working days.

9.2 — The worker is entitled to the following public holi-
days:

New Ycar's Day; Good Friday; Bermuda Day; H. M. the
Queen’s Birthday; Cup Matc Day; Somers Day; Re
membrance Day; Christmas Day: Boxing Day.

10 — Repatriation

10.1 — The employer will be responsible for the payment
of the cost of passage to point of origin of any Portuguese
contract worker who has not completed his contract but has
lost his job for reasons not attributable to any negligence or
fault on his part.

10.2 — Any employee who breaks his contract prior to its
expiry shall be responsible for his own repatriation.

11 — Social and health insurance

11.1 — The employee is entitled to be registered by the
employer in the compulsory contributory pension scheme
existing in Bermuda with the employce paying half of the
premiums of contributions due and the employer paying the
other half.

11.2 — The employer can deduct from the salary of the
employec the required amount for health insurance.

11.3— The employer can deduct from the salary of the
employee the required amount for hospital levy.

11.4 — The employer can deduct from salary of the employee
the required amount for contributory pension scheme as
required by all workers in the ... industry.

11.5 — The disposition referred to in 1.1 cannot be under-
stood as restriction of any rights to bring an action by the
employee in the courts for the claim of compensation for
damages.

11.6 — The disposition of previous clauses do not annul the
responsibilities of the employer, under any legal dispositions
relating 1o indemnisation to the employee by death, deficiency,
injury or professional diseases promulgated in Bermuda, inclu-
ding among others Workmen's Compensation Act 1965;

however, the benefits payable under those dispositions can be
reduced, when corresponding indemnisations are paid by the
employer under that legislation.

12 — Disputes

12.1 — Where a collective agreement is in effect, any griev-
ance between the employer and employee will follow the
grievance procedure laid down in the respective collective
agreement. R

12.2 — Where there is no collective agreement, the employce
will consult with the appropriate official of the Bcrmuda
Department of Immigration.

12.3 — If no solution has been achicved through ecither of
the above procedures, the employee may seek the assistance of
the Portuguese consular authorities in Bermuda.

13 — General conditions

13.1 — This contract is the only recognised form by which a
Portuguese citizen can be engaged to work in Bermuda from
a Portuguese territory and must be endorsed by the Portuguese
consul general or his representatives and by the Bermuda
authorities.

13.2 — Where an employer provides living acommodation
for the employee, the consul of Portugal or his representative,
together with an official of the Department of Immigration,
may, with the approval of the employer, inspect the accom-
modation.

13.3 — Where an employee secures his own accomodation,
the consul of Portugal or his representative, together with an
official of the Department of Immigration, may inspect the
accommodation with the permission of the employee.

13.4 — The application and interpretation of the clauses of
this contract, as well as the integration of any omissions, will
be based on the Accord.

13.5 — The original of this contract is for the employee.

14 — Termination or renewal of contract

14.1 — Three months prior to expiration of the contract, the
employee must notify the employer, in writing, of his intention
to terminate or renew the contract.

14.2 — Similarly, the employer must notify the employee, in
writing, of his intention to terminate or renew the contract.

NOTES

(') Delete that which is not necessary.
() Mark with an «Xb».

’

In proof whereof, the parties of this contract. made in
quintuplicate, affix their signatures.
The employer ...

Witness ...

The employee ...
Witness ...

Endorsements:

Bermuda authorities ...
Portuguese consul ...

Copies to:

Employer.

Department of Labour and Immigration.
- Portuguese consul.

Regional Secretariat of Labour.
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